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R E S U M O
O presente estudo visa identificar o compromisso político 
das Universidades brasileiras em relação â capacitação de seu 
quadro docente; revela as características do processo interno de 
formulação política de tal questão e detecta vestígios de espon- 
taneísmo no cerne deste processo. Conclui e recomenda a revisão 
dos procedimentos correntes na política de capacitação docente na 
Universidade Federal do Paraná.
S U M M A R Y
This study aims at identifying the political compromise 
of the Brazilian universities vis-ã-vis the upgrading of their 
teaching body; it brings forth the characteristics of the
internal process of the political formulation of such question 
and detects remnants of spontaneous behavior in the core of the 
process. The study also suggests the revision of the current 
procedures of the politics of teacher upgrading in Paraná Federal 
University.
viii
R É S U M É
Cette étude prétend indentifier le compromis politique 
des Universités Brésiliennes par rapport à la formation de leur 
cadre d'enseignants. Elle rëvelle les caractéristiques du procès 
interne de la formulation politique de cette question et détecte 
aussi les vestiges des spontanéisme dans la noyau de ce procès. 
Elle arrive à conclure et à rëcommander la révision des procédures 
courants dans la politique de formation des enseignants dans
l'Université Fédérale du Parana.
ix
A. INTRODUÇÃO
I . Justificativa 
II . Encaminhamento do estudo 
III . Orientação metodológica
I . Justificativa
A constataçao de que a questão universitária, de um modo 
geral, e que o setor de A2.Gufiòo-b humano-b f em particular,pre-
cisam considerar a sua dimensão política, faz parte de uma 
consciência progressiva'que não se institucionalizou defini-
tivamente no Brasil. Entretanto,,a nível federal, incidem me-
canismos reguladores da organização de cada plano universi - 
tãrio no que se refere ao tema da formação e aperfeiçoamento 
de professores de ensino superior. 0 CNPq. (Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), a CAPES 
(Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) 
especialmente através do PICD (Programa Institucional de Ca - 
pacitação de Docentes), constituem os principais marcos ins-
titucionais. Com muito menos vida, e com um espírito buro-
crático acentuado, iniciativas visando a reciclagem do qua-
dro técnico-administrativo apenas se esboçaram a nível de 
suas lideranças. O treinamento para funções de assessoramen- 
to, direção e assistência intermediária desenvolvidos a par-
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tir de 1977, sob patrocínio do antigo DASP ( Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil), ilustram esta assertiva.
Na reunião de lançamento do PICD, realizada na CAPES, em 
setembro de 1984, ouvimos de um dirigente daquela instituição , 
que a mesma dã destaque â necessidade de desenvolver estudos de 
avaliação relacionados ao Programa Institucional de Capacitação 
de Docentes, com o objetivo de recuperar a trajetória dos docen-
tes agraciados com recursos do Programa.
Aquele órgão tem significativo interesse porque a sua
própria política exige tal subsídio crítico, e sua competência 
específica refere-se, basicamente, à formação e ao aperfeiçoamen-
to de sie.cun.600 kumanoi para a docência.
Por outro lado, a definição do Curso de Mestrado do Setor 
de Educação da Universidade Federal do Paraná, em sua área de 
concentração Re.cun.606 Humano6 c Educação Pcn.mancntc, oportuniza 
estudos de tal natureza.
Pelos motivos referidos —  consciência institucional uni-
versitária não amadurecida sobre a dimensão política da questão 
dos n.e.cun.606 humano6, necessidade expressa de estudos avaliati- 
vos que corrijam e/ou fortaleçam as propostas políticas apresen-
tadas na esfera federal , oportunidade de tal estudo no contexto 
do Programa de Pós-Graduação —  e, em razão de nossa experiência 
pessoal por mais de 05 (cinco) anos junto ao Programa d.e Pós - 
Graduação da Universidade Federal do Paraná, pudemos escolher o 
presente tema para exercício de dissertação.
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II . Encaminhamento do Estudo
A intenção e a estruturação do estudo estiveram delimita-
das pelo interesse estrito em valorizar o tratamento político 
do Sztoh. de Recunt>oi> Humanoò na.6 dnivzn&idadzò. Não podemos 
(e nem o tentaremos) afirmar que não hã consenso sobre aquele 
valor dos recursos humanos. O que se observa, no entanto, é 
uma atuação limitada, descomprometida mesmo das ações insti-
tucionais no que se refere a uma lógica de capacitação docen-
te.
A nossa abordagem permeou, então, primeiramente e de for-
ma seletiva, a exploração do significado de \<ic.uKt>ob humanos", 
concepção que tem sido submetida ultimamente a controvérsias 
de cunho ideológico.
Incluiu, a seguir, a questão universitária brasileira e 
paranaense, em suas origens e constituição atual, para loca-
lizar e dimensionar o problema dos ti<Lc.uti6ot> humanoó doazntzò. 
Neste sentido, demos o destaque cabido â política científica e 
tecnológica que condiciona o rumo da potZt-ica de R e c H u -  
mano-ò na Uníve/iAcidade. ’Bfiaò-ito.Á.fia.
Por fim, fundamentados no significado de "A.ecuA.4 04 huma-
no6U explorado, situados em termos de algumas diretrizes ge-
rais , e, em particular, apoiados em uma concepção de viabi-
lização política a nível da estrutura de cada instituição
universitária, arriscamos detectar vestígios de uma estratê - 
gia local subsidiária do PICD na Universidade Federal do Pa-
raná. Na verdade, tal estudo se enquadra em processo de ava-
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liação do PICD em sua aplicação/decisão mais próxima à unida-
de didãtico-administrativa da Universidade Brasileira —  os 
Departamentos de Ensino —  e aos "co-paAtZcZp&ó" do Programa 
—  oó pAo ̂ ZÓÓOAZÓ . '
A nosso ver, e porque as normas atuais assim regulam a 
vida universitária, está no Departamento de Ensino a respon-
sabilidade pela construção da proposta política para os a z - 
zuAóoó humanoó.
0 Regimento Geral da Universidade Federal do Paraná, em 
seu Artigo 31, § 19, item II, confere, ao âmbito da Reitoria, 
órgão executivo da administração superior, atividades de En-
sino e Pesquisa, dispondo que, elas devem:
" a) colaborar na execução da política do ensino, da pes-
quisa e de recrutamento, utilização e aperfeiçoamento de pes-
soal docente."
Mais adiante, em seu Artigo 40, dispõe sobre a competên-
cia dos Departamentos, destacando , entre suas funções :
VII —  propor a admissão, relotação ou afastamento dos 
professores e demais servidores, bem como o regime de traba-
lho a ser observado;
IX —  cumprir as determinações dos órgãos da administra-
ção e cooperar com os serviços de ensino e pesquisa (art.31II);
Nestas quase duas décadas —  desde a reforma universi-
tária —  a prática legitimou a função iniciadora dos Departa-
mentos na indicação dos docentes para programas de treinamen-
to , atualização e aperfeiçoamento.




0 estudo de caso, constitui expressão automática do proce-
dimento mais indicado para caracterização inicial do problema , 
pois esta é a nossa pretensão. Devemos lembrar que análises ava- 
liativas sobre o PICD não estão generalizadas. Ao contrário elas 
são poucas e incidem sobre casos particulares. Delas, a mais sa-
liente foi apresentada por JOÃO IRINEU WITMANN, na Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, em 1981. Acreditamos assim, que, 
somar à coleção de casos a situação da Universidade Federal do 
Paraná tem seu valor teórico no descortinar do tema.
As dificuldades encontradas no decorrer da execução da
sondagem (levantamento de informações) junto aos professores e 
aos departamentos passam a servir de argumento à interpretação da 
incipiência político-administrativa destes órgãos no que se refe-
re ã preocupação substantiva deste estudo : a potZtZza. dz a z z u a - 
&oó kumanoó no ó z Zo dzòta UnZvzfióZdadz.
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B. DESENVOLVIMENTO
I.RECURSOS HUMANOS —  EXPLORAÇÃO DE UM SIGNIFICADO
A busca de uma definição para Recursos Humanos não é tare-
fa fácil e tampouco se encontra vencida . Na literatura especiali-
zada corrente, os autores tratam "Rzc u a ó o ó Humanoó" já em processo 
de administração , planejamento, avaliação, desenvolvimento e/ou 
treinamento.
A definição de Recursos Humanos está, geralmente, implíci-
ta ou relacionada à noção de "pessoas capacitadas que promovem o 
desenvolvimento das organizações".
Faz-se necessário, no entanto, retomar algumas formulações 
de caráter geral, para subtrair um significado, ou seja, um sen-
tido que centre a abordagem do estudo.
Ê o que vamos tentar, do simples ao complexo.
Flãvio Toledo e B.Milioni (1986), em seu Dicionário de Re-
cursos Humanos, tratam a temática dos Recursos Humanos como "deno-
minação do quadro de pessoal de uma empresa ou organização". ^  
Para William B. Werther e Keith Davis (1983) "Recursos Humanos são
pessoas que estão prontas, dispostas e são capazes de contribuir
(2)
para as metas organizacionais."
Outra definição convergente, a do Professor Nivaldo Mara-
nhão Faria (1979), enfatiza a "organização" como forma ou modelo 
que , necessariamente, assume todo grupo de pessoas, para assegu-
rar a integridade, o bom êxito e a continuidade do mesmo, de modo 
a facilitar a concretização de certos objetivos comuns." Para o 
mesmo autor, "as atividades do homem exercidas em grupos, com em-
prego dos meios disponíveis e adequados à consecução de tudo quan-
to necessita ou deseja a comunidade, são empreendimentos humanos " 
e " as necessidades humanas é que provocam o trabalho". ^  O autor 
classifica as necessidades em "essenciais de subsistência" e " su-
plementares" .
Estas e outras definições de Recun-òoò Humanoó estão, ori-
ginariamente, vinculadas â economia, e, como tal, às teorias que 
a interpretam. Sua raiz está na conotação social do crescimento 
econômico. Na interpretação de Henri Janne (1975), tal conotação 
se vincula às necessidades técnicas como fator econômico e social, 
isto é :
" como meio pelo qual as sociedades humanas
se adaptam ao meio natural ou adaptam o meio
natural às suas necessidades, dependendo a
alternativa da potência dos meios.A técnica,
é , nessa perspectiva, a mediação entre o
(4)humano e o natural .
Mais além, este autor vai tornando complexo o problema da 
técnica, quando especifica as necessidades humanas em necessidades 
objetivas e culturais. As necessidades objetivas incluem a 'àlimen- 
tação que garanta a manutenção e a reprodução dos indivíduos e os
sistemas de proteção suficientes contra os agentes externos —  geo-
gráficos, biológicos e humanos". Por outro lado, necessidades cul-
turais vão se referir a "lazer, estéticas,de prestígio social co-
letivo e individual, de conhecimento do mundo, de ligação do homem 
com o todo, seja de forma mágica, religiosa ou puramente social —
formas diversas do sagrado.
A relação entre " técnica" e "necessidades humanas" vai se
dar, segundo o mesmo autor, no momento em que se admite que as ne-
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cessidades culturais são geradas e correspondidas no âmbito do 
sistema técnico e satisfazem as necessidades objetivas.
Tal entendimento supõe o "desenvolvimento do sistema técni-
co", apreendido em sua superação de mera resposta às necessidades 
denominadas objetivas. Essa nova e mais complexa resposta está
sustentada por um sistema de valores e processos que constituem um 
"sistema sociocultural". Entretanto, tal evolução não ê linear . Ê 
facilmente demonstrável, em nossa sociedade atual, as defasagens , 
se não as contradições, entre a evolução das estruturas que com-
põem o sistema social. Servem de ilustração, as defasagens e con-
tradições entre as estruturas técnicas, as normas institucionais e 
as relações sociais reais.
Sociologicamente, H.JANNE define técnica co-
mo "o conjunto dos processos sistemáticos e 
transmissíveis que, em uma sociedade deter-
minada, fazem com que, de acordo com as co-
dições materiais e institucionais de seu em-
prego, o meio natural satisfaça às necessi-
dades objetivas como também, dentro delas o 
seu prolongamento, às necessidades culturais 
do homem". ^
Não ê difícil reconhecer, tanto quanto justificar um siste-
mático empenho no sentido de superar o entusiasmo da técnica em 
sua conotação econômica limitada. Isto ê, há uma tendência em se 
aceitar que a técnica não pode ser vista apenas como um " estoque 
de conhecimento" que concorre à produção de bens e serviços . Ê 
preciso abancar a compreensão de que , mesmo os serviços são res-
posta a uma "demanda cultural" . " Esse fato ê tanto mais acen-
tuado quando , em uma sociedade global, a produção ultrapassa 
a satisfação das necessidades objetivas. Vê-se que a esse nível
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de generalidade o sociológico e o econômico se encaixam perfeita-
. (7) mente. ' '
Na construção de um significado para a problemática dos
Recursos Humanos ê necessário, entretanto, ir mais longe, e con-
siderar um outro movimento sobre a técnica, que é o 'desenvolvi-
mento técnico’.
Cabe neste momento, diferenciar 'desenvolvimento técnico'
de 'progresso técnico'.
Enquanto progresso técnico pode ser definido como 'inova-
ção' ou 'diversificação na produção de bens e serviços em virtude
de uma eficácia maior que se traduz em melhor qualidade, tendo
como ponto de referência fatores de ordem técnica —  (a aplicação 
de uma invenção, a racionalização, a padronização, uma reorgani-
zação do trabalho, um planejamento, como resultado do ' esforço 
humano') o 'desenvolvimento técnico' consiste na assimilação das 
técnicas em vigor, pelas estruturas de produção dos bens e servi-
ços, e principalmente pelo treinamento e desenvolvimento de pes-
soal .
Todavia, há mais um degrau de diferenciação a destacar.Re- 
ferimo-nos a uma condição mais complexa, que a técnica e seu pro-
gresso e desenvolvimento em si podem alcançar : é a condição em 
que tais circunstâncias se convertem ao plano científico. Esta 
condição ê a tecnologia.
De forma genérica, é possível reconhecer diferentes senti-
dos do termo 'Tecnologia'.
" 19 ) Historicamente , 'com referência a povos primitivos 
ou atrasados e a períodos da Pré-história ou da
História anterior â industrialização no sentido mo-
derno, e no contexto da arqueologia e da antropolo-
gia social, o termo designa o conjunto de conheci-
mentos disponíveis para a confecção de utensílios e 
artefatos de todas as espécies, para a prática de 
ofícios e de habilidades manuais (exceto as ativi-
dades religiosas, mágicas, militares ou culinárias) 
e para a extração e a coleta de materiais de todas 
as espécies (exceto os empregados na alimentação ou 
em rituais religiosos ou mágicos).
29 ) Com referência às sociedades já industrializadas 
ou a caminho da industrialização, o termo designa o 
todo ou um setor organizado do conjunto de conheci-
mentos sobre: a) princípios e descobertas cientifi-
cas; e b) processos industriais existentes ou anti-
gos, fontes de poder e matérias-primas e métodos de 
transmissão e comunicação considerados importantes 
para a produção ou aperfeiçoamento de mercadorias e 
serviços .
39 ) Usos antigos do termo, bem no início do sêc. XVIII, 
prendem-se bastante ao sentido do original grego: a 
primeira referência do Oxford English dictionary 
(Oxford, Clarendon Press, 1961) diz respeito a um 
título de livro (1706):'Technology, a description 
of arts, especially the mechanical'(Tecnologia, uma 
descrição de artes, especialmente as mecânicas).
49 ) Um maior uso corrente da palavra foi iniciado pela 
Encyclopédie, que acrescentou a noção de tecnologia 
como exploração racional de artes e ofícios através 
de estudo científico. Assim, a tecnologia não só 
'descreve processos industriais', mas também deter-
mina o seu desenvolvimento e revela os aperfeiçoa - 
mentos de que são suscetíveis. As divisões da tec-
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nologia mencionadas pelos enciclopedistas sugerem 
uma área de estudo muito mais ampla compreendida 
pela tecnologia : i.e., não só de matérias-primas, 
mas também de ’moradias, mobiliário, vestuário , 
alimentação, bebida, higiene, iluminação, aqueci-
mento, instrumentos e ferramentas'.
59 ) Esse significado ampliado foi levado ao sêc . XIX. 
Assim, K.Marx refere-se à 'tecnologia natural i.e., 
na formação dos órgãos das plantas e dos animais 
como instrumento de produção para a manutenção da 
vida', e prosseguindo diz que 'a tecnologia revela 
o modo pelo qual o homem trata a natureza, o pro-
cesso de produção pelo qual ele mantém sua vida ' 
(ENGELS, F. (org.). Capital. Trad. S. Moore e E. 
Aveling. London, Sonnenschein, 1904. v.I. p.367) .
69 ) Os antropólogos seguiram o sentido de tecnologia 
como o conhecimento pertinente ã confecção e ao 
uso de ferramentas e instrumentos, e o conhecimen-
to sobre os empregos das matérias-primas (com ex-
ceção dos alimentos). Assim, R.W. Firth identifica 
o sistema tecnológico com ' o equipamento material 
e o conjunto de conhecimentos que dispõem os par-
ticipantes de uma economia' (Primitive Polynesian 
economy. London, Routledge, 1939. p.78). Esse é 
também o emprego arqueológico.
79 ) Os historiadores e sociólogos tendem a limitar a 
referência da palavra a processos industriais em 
sociedades já industrializadas ou a caminho da in-
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dustrialização. Ultimamente a palavra adquiriu, no 
uso comum que foi seguido pelos sociólogos, refe-
rência ainda mais limitada : a) servir para distin-
guir a 'aplicação industrial dos resultados da
ciência' —  que é a tarefa de tecnólogos e enge-
nheiros— da 'ciência" ou "ciência pura' (CARDWELL, 
D.S.L. The organization of Science in England. Lon-
don, Heinemann, 1957. p.11); b) designar a ativida-
de prática de aperfeiçoar velhos métodos e equipa-
mentos industriais sem referência a princípios ci-
entíficos, i.e., uma preocupação com a 'invenção de 
coisas e processos novos ou aperfeiçoamento de coi-
sas e processos mais antigos... Talvez as invenções 
e aperfeiçoamentos técnicos tenham sido feitos, com 
muita freqüência, sem qualquer ajuda da ciência pu-
ra" (WOLF. A. A history of Science, technology and 
philosophy in the eighteenth century. London, Allen 
& Unwin, 1938. p. 498-9); c) designar, especialmen-
te nas obras norte-americanas, um conjunto de co-
nhecimentos e habilidades que ê o precursor de 
aperfeiçoamentos e invenções técnicas, ou lhes ê 
potencialmente ’disponível': "A tecnologia esteve
estremeada pelas relações sociais de produção, mas 
essas foram obrigadas, mais cedo ou mais tarde, a 
superar a tecnologia" (RIESMAN, D.Thorstein Veblen: 
a criticai interpretation. New York, C.Scribner's , 
1953, p.64)." (8)
0 sentido moderno de "tecnologia" supõe, pelo exposto, uma
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A.cZação siecZpsioca cntn.c a cZincZa z a tccnolog-La. Esta relação é 
gerida diretamente pela capacidade criadora do ser humano, e em 
razão do seu preparo. Por tal razão, falar de desenvolvimento cien-
tifico e tecnológico é falar, também, em capacitação humana.
Tal compreensão nos leva a destacar outras considerações de 
natureza psicosociolõgicas para o tema "Re.cuA.-io6 Humanoò", contidas 
nos seguintes enunciados :
a)"As pessoas estão sequiosas de fazer as coisas à sua
própria maneira e de atingir um maior nível de sa-
— <«• (9)tisfaçao pessoal possível;'
b)"as. pessoas tenderão a se autodesenvolverem, na me-
dida em que condições propícias sejam criadas , ou 
condições restritivas sejam removidas;"
c)"as pessoas são capazes de se aperfeiçoar através de 
seus próprios esforços e buscam a valorização dos 
aspectos intrínsecos do ser humano, como a sua dig-
nidade, a busca de autonomia, auto-controle e auto- 
realização;"
d)"as pessoas não são apenas variáveis econômicas, mas
também unidades psicossociais, que têm outras ex-
- (12) pectativas, alem das materiais."
As afirmativas acima, nos remetem novamente ã problemática 
dos Recursos Humanos, ampliando o sentido da capacitação pessoal . 
Verificamos, aí, o íntimo relacionamento do avanço tecnológico com 
o desenvolvimento do homem. Este desenvolvimento do homem articu-
lado com as exigências científicas e tecnológicas ganham realce 
nos programas de formação profissional, de treinamento e de desen-
volvimento profissional. Neste momento torna-se útil fazer uma
distinção entre treinamento e desenvolvimento. A literatura espe-
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cializada aborda o binômio sempre voltado para o desenvolvimento 
de uma empresa ou organização.
Vejamos pois, alguns conceitos sobre esse binômio.
Para BERGAMINI (1980),
" o termo treinamento, na maioria das vezes, 
é empregado como preparo especifico para o 
bom desempenho das várias tarefas que com-
põem os diferentes cargos. Sendo um pouco 
mais enfático, pode-se considerá-lo como
forma de adestramento, no qual o indivíduo
deve aprender a 'fazer' o seu trabalho. Já 
o desenvolvimento, para a autora envolve o 
'saber ser', que explícita a idéia de pa-
péis comportamentais, os quais por sua vez, 
estão ligados a um sistema de atitudes ou 
predisposições internas, dirigidas ao de-
senvolvimento do ser humano como tal, na
(13)sua maneira de ser .
J.I.WITMANN (1981), em sua tese de mestrado sobre " O es-
forço de capacitação docente da Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro: principais resultados para o ensino, a pesquisa e
extensão" aborda o tema, conceituando "treinamento como atividade 
ou meio, utilizado para desenvolver recursos humanos, donde o de-
senvolvimento de recursos humanos passa a ser o resultado da mu-
- . . (14)dança comportamental observável dos participantes treinados .
No contexto discursivo que envolve as definições de trei-
namento e desenvolvimento, também aparece o tema educação. CHIA- 
VENATO (1981) enquadra a temática do treinamento e desenvolvimen-
to de pessoal no âmbito da educação pesima.ne.nte..
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"Desde seu nascimento atê sua morte, o ser 
humano vive numa constante interação com 
seu meio ambiente, recebendo e exercendo in-
fluências em suas relações com ele. Educa-
ção é toda influência que o ser humano re-
cebe do ambiente social, durante toda a sua 
existência, no sentido de adaptar-se às
normas e valores sociais vigentes e aceitos. 
0 ser humano, todavia, recebe essas influ-
ências, assimila-as de acordo com suas in-
clinações e predisposições e enriquece ou
modifica seu comportamento, dentro de seus
- • ~ „(15)proprios padrões .
Mais além, o autor reforça a sua posição sobre o assunto , 
dizendo que
" a educação pode ser institucionalizada e 
exercida não sõ de modo sistemático , como 
nas escolas e igrejas e obedecendo a um 
plano preestabelecido, como também pode ser 
desenvolvida de modo difuso, desorganizado 
e assistemático, como no lar e nos grupos 
sociais a que o indivíduo pertence, sem
obedecer a qualquer plano preestabelecido ". 
(16)
Após classificar vários tipos de educação, o mesmo autor concei-
tua "educação profissional como a educação instucionalizada ou não
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que prepara o homem para a vida profissional, e que compreende três 
etapas : " a) a que prepara o homem para uma profissão —  formação 
profissional; b) a que adapta o homem para uma função— treinamento 
e c) a que aperfeiçoa o homem para uma carreira —  aperfeiçoamento
/ i »7 \ N
ou desenvolvimento profissional.
No âmbito das teorias administrativas tradicionais, ainda de 
acordo com Chiavenato, a evolução do conceito de treinamento, dis- 
tingüe-se nas seguintes fases :
a) - treinamento como simples adestramento, encontrado no
início da Revolução Industrial e chegando até a fase da 
Administração Científica de Taylor e Fayol;
b) - treinamento como desenvolvimento do indivíduo, fruto do
enfoque comportamentalista da administração pela Escola 
das Relações Humanas de Elton Mayo, Kurt Lewin e outros.
No primeiro grupo estão as organizações que encaram o trei-
namento como adestramento de mão-de-obra, com a finalidade de pro-
duzir mais e melhor, desprezando a satisfação do empregado, bem co-
mo sua necessidade de auto-realização e o desenvolvimento de suas 
habilidades intelectuais. Já no segundo grupo estão as organizações 
que, embora preocupadas com as modificações de atos e atitudes com- 
portamentais do indivíduo, promovem o treinamento de maneira ina-
dequada, visando unicamente o cargo que o indivíduo ocupa.
Ainda relacionada à problemática do treinamento e desevolvi- 
mento de Recursos Humanos, outra abordagem desponta com dimensões 
maiores: é o Desenvolvimento Organizacional. O conceito de Desenvol-
vimento Organizacional,de acordo com Chiavenato, ê que o mesmo "es-
tá intimamente ligado aos conceitos de mudança e capacidade adapta- 
tiva da organização a esta mudança."
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Sérgio Foguel e Carlos C. Souza (1980) por sua vez, assim 
se expressam sobre mudança :
" O fenômeno mudança,ê hoje inseparável 
_ do cotidiano das organizações : mudanças
de mercado, de tecnologia, de influências 
e de pressões da sociedade, de situações 
de competição, dos meios de informações , 
nas condições físicas e ecológicas, legais 
e outras que fazem parte do ambiente des-
tas organizações. Igualmente mudam as ne-
cessidades e metas de seus integrantes, 
pois o próprio sistema de valores de tra-
balho está em rápida mutação".
Mais além, estes autores, afirmam que ....as organizações 
tendem progressivamente ã deteriorização como decorrência natu-
ral de seu próprio funcionamento.
Mais restritamente, portanto, o do.4 2.nvoZv-ime.nto de. fiec.u.n.~ 
òoò humano4 se impõe em função da organização, e do maior grau 
de eficiência e eficácia almejado. O desenvolvimento organiza-
cional, projetado através de mudanças inerentes ao funcionamento 
da organização mesma, ãs inovações tecnológicas e outras mudan-
ças de cunho sócio-cultural, exige que os recursos humanos sejam 
aperfeiçoados.
Todas as considerações aqui esboçadas nos proporcionam 
uma posição preliminar que encaminha o tema do desenvolvimento 
dos recursos humanos no contexto da organização universitária :
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19) Torna-se injustificável e, mesmo, insustentável, proje-
tar um determinado desenvolvimento científico e tecnológico sem a 
referência a uma concepção da realidade e da apreensão dos interes-
ses apresentados por indivíduos, por grupos sociais e pelas nações. 
O desenvolvimento científico e tecnológico está necessariamente
vinculado a transformações políticas e sociais.
29) A nível das organizações, as políticas e programas de 
desenvolvimento de recursos humanos podem variar significativamen-
te. Cada organização define e desenvolve suas estratégias de capa-
citação de acordo com sua filosofia e necessidades, devendo, no en-




















































DIAGRAMA 1. RECURSOS HUMANOS : EXPLORAÇÃO DE UM SIGNIFICADO
( desdobramento conceituai )
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II. RECURSOS HUMANOS
1. DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVI-
MENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO
A doutrina dos Recursos Humanos em sua aplicação científi-
ca e tecnológica no contexto da Universidade Brasileira, data da 
década de 70, quando foi elaborado o I PBDCT e alcança sua maturi-
dade na década de 80. Tem seu marco no documento definidor da po-
lítica nacional nessa área, que articulou a intenção operacional 
de diversos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico - SNDCT.
Retomemos, para demonstrar tal afirmação, os Planos Bási-
cos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Governo Brasi-
leiro, nestas últimas décadas.
No triénio 72/74 foi divulgado o I Plano Nacional de De-
senvolvimento - I PND, o I Plano Básico do Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico - I PBDCT e o I Plano Setorial de Educação e 
Cultura - I PSEC.
O I Plano Nacional de Desenvolvimento preconizava 1 uma 
política de aproveitamento de recursos humanos no país, como fator 
de produção e consumo", acrescentando mais adiante, que deveria 
realizar-se um "programa intensivo de mão-de-obra dentro da polí-
tica de educação permanente".
Com relação â política de pessoal, o I PND enfatizava a 
necessidade de "definição e implantação de treinamento generaliza-
do, permanente e intensivo dos servidores públicos federais".
O I PSEC considerava a educação como requisito essencial
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de uma sociedade democrática, bem como condição básica para o de-
senvolvimento auto-sustentado.
Na gestão presidencial do General Ernesto Geisel-1975/79, 
foram lançados os II Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND , 
o Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - II 
PBDCT e o II Plano Setorial de Educação e Cultura, bem como o I 
Plano Nacional de Pós-Graduação - I PNPG, cujas metas tinham como 
ênfase o desenvolvimento do país, tendo por base a educação.
Os objetivos do II PBDCT eram o desenvolvimento da ciên-
cia e da tecnologia, e para isso criava "condições necessárias à 
formação e ao aprimoramento dos recursos humanos solicitados pelo 
Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - SN 
DCT e pelo sistema produtivo em geral".
Inserido neste plano estava o programa de pesquisa funda-
mental, o qual " por força dos conceitos anteriores, mantêm es-
treita articulação com o programa de ensino universitário a nível 
de pós-graduação, e se realiza substancialmente no âmbito das
instituições de ensino superior, confundindo-se desta forma com 
as atividades de treinamento universitário avançado".
Com o II PBDCT, surge sob a responsabilidade do CNPq o 
programa de incentivo á atividade científica e de formação de re-
cursos humanos para a pesquisa.
Tendo por base o I PBDCT, o CNPq em articulação com ou-
tros órgãos de fomento à pesquisa, formou Comissões Setoriais Es-
pecializadas, compostas por pesquisadores brasileiros, os quais, 
depois de cuidadoso estudo sobre a situação da pesquisa e do en-
sino de pós-graduação no País, elaboraram relatórios, cuja fina-
lidade era fornecer subsídios ao Programa de Desenvolvimento Cien-
tífico . Esse desenvolvimento deveria concretizar-se pela dispo-
nibilidade interna dos recursos humanos qualificados, cuja forma-
ção era lenta.
0 I PNPG mostrava que a partir de 1968, o número de cien-
tistas engajados nos programs de pesquisa, e na docência supe-
rior ainda era escasso. Surgiu, então, a necessidade de contrata-
ção de professores ou pesquisadores estrangeiros com a finalida-
de de reforçar os programas de pós-graduação no pais.
Ill PBDCT
Na formulação do III PBDCT, cujo período de abrangência 
foi de 1980/85 é que se pode notar a mais ampla explicitação de 
desenvolvimento científico combinado com a formação de recursos 
humanos, além de outros itens, o mesmo se detêm no " sentido de 
consolidar a atividade científica e a formação de recursos huma-
nos como um dos instrumentos de transformação da sociedade brasi-
leira". Para tanto, "configura um protocolo de ação conjunta en-
tre os agentes responsáveis por sua execução, que se comprometem 
na adoção de medidas comuns, capazes de corrigir ou atenuar os 
entraves ao desenvolvimento da Ciência e da Tecnologia e â polí-
tica de formação de recursos humanos".
As diretrizes básicas do documento são calcadas na " Ação 
Programada em Desenvolvimento Científico e Formação de Recursos 
Humanos objetivando promover o desenvolvimento científico como um 
todo e ampliar, qualitativa e quantitativamente, a formação de 
recursos humanos".
Essas diretrizes eram em número de 06 (seis), sendo que 
para não se perder as sua especificidade, elas encontravam-se des-
dobradas e detalhadas, em: 1. Financiamento da Pesquisa e da Pós- 
Graduação; 2. Participação da Comunidade Científica no Planeja-
mento e Avaliação das Atividades da Ciência e Tecnologia;3.Regio-
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nalização; 4. Diretriz de Apoio e Estímulo às Interações e à Cir-
culação de Informações; 5. Infraestrutura e 6. Diretriz de Aper- 
fiçoamento de Recursos Humanos. A definição desta diretriz diz 
que " a continuidade de apoio ao aperfeiçoamento de recursos hu-
manos constitui elemento fundamental para o desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico".
Até o lançamento do II PBDCT os programas de pós-gradua-
ção e pesquisa, utilizavam-se de recursos extra-orçamentãrios,pa-
ra a manutenção dos seus quadros regulares de pesquisadores e 
técnicos. Para sanar essa situação, foi lançado o I Plano Nacio-
nal de Pós-Graduação, cuja finalidade era proporcionar ao Governo 
Federal instrumentos que progressivamente suplementariam as ins-
tituições mantenedoras de programas de pesquisa e pós-graduação.
A definição abaixo, preconizada no III PBDCT, consubstan-
ciava a potZtica de fiosimação de Aecusióoó humanoò e apoZo ao6 culh- 
-606 de pÕ6-g/iaduação .
"0 suporte das atividades dos cursos de 
pós-graduação é condição básica para o êxi-
to das políticas governamentais voltadas 
para o desenvolvimento científico e a for-
mação de recursos humanos. Nela ocorre a 
maior atividade de pesquisa em Ciência e 
Tecnologia do País, ao mesmo tempo em que 
são responsáveis pela contínua qualificação 
e aprimoramento dos quadros de pessoal de 
alto nível".
Para que as atividades de ensino e pesquisa dos cursos de 
pós-graduação tivessem assegurado um mínimo de independência fi-
nanceira, foi criado em 1982, pela CAPES o Programa de Apoio à 
Manutenção da Infraestrutura da Pós-Graduação, destinado a alocar 
recursos a cursos de pós-graduação considerados consolidados.
Para participarem desse Programa, os cursos não precisam
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submeter qualquer tipo de solicitação.
O montante de recursos a serem concedidos a cada curso de 
pós-graduação, ê determinado por parâmetros estabelecidos pela co-
munidade científica, e resultam de : conceitos atribuídos aos cur-
sos pela Comissão de Consultores da respectiva área; característi-
cas da área de conhecimento; e tamanho do curso, determinado pelo 
corpo docente e discente. As despesas custeadas por esse Programa 
são as de custeio e, dentre essas, aquelas que revertem em benefí-
cio direto ao curso.
A CAPES desenvolve, também, um outro programa de apoio a 
cursos de pós-graduação, que ê o Programa de Apoio ã Consolidação 
dos Cursos de Pós-Graduação, cuja finalidade ê auxiliar as insti-




2. DIMENSÃO DA POLÍTICA CIENTIFICA E TECNOLÕGICA 
NO CONTEXTO DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA
Já dissemos, anteriormente, que falar em política cientí-
fica e tecnõlogica implica em projetar, também, uma poZZtZca de 
fiQ.c.ufiòoò humano-ó.
No âmbito da Universidade, esta política está triplamente 
indicada : (19) pela própria essência da função acadêmica - CRIAR
CONHECIMENTO E TRANSMITI-LO ; (29) pelo teor socializador da fun-
ção de extensão universitária - VULGARIZAR 0 CONHECIMENTO E SUA 
APLICAÇÃO, ATUALIZAR A COLETIVIDADE; (39) pela implicação de uma 
política interna de recursos humanos.
Aqui, consideraremos a evolução institucional da Univer- 
#
sidade Brasileira em sua vertente doutrinaria e mecanismos cor-
respondentes a políticas internas de deó <LnvoZvZm<into de tiecusiAoó 
kumanoò.
a) A Universidade no Brasil, marco evolutivo
Informações históricas nos dão conta de que, malgrado as 
tentativas jesuísticas, é a partir da chegada da Família Real no 
Brasil, em 1808, que se estruturaram as primeira escolas superio-
res no Brasil. De caráter técnico utilitário, os seus cursos ser-
viram, basicamente, ao bem estar e conforto da Corte.
No final do período prê-imperial, um balanço nos remetia 
a pouco mais de uma dezena de cursos e instituições superiores,
centrados preferentemente no eixo Rio-Bahia: Academia Real da Ma-
rinha (RJ, 1808) Curso de Cirurgia (BA, 1808), Curso de Anatomia 
e Cirurgia (RJ, 1808), Curso de Economia (RJ, 1808), Curso de Me-
dicina (RJ, 1809), Curso de Agricultura (BA, 1812), Laboratório 
de Química (RJ, 1812), Curso de Agricultura (RJ, 1814), Escola 
Real de Ciências, Artes e Ofícios ( , 1816), Curso de Química
(BA, 1817) e Curso de Desenho Industrial (RJ, 1818). Outros cur-
sos, com preocupação cultural oposta aos de caráter utilitário a-
cima enunciados, merecem ser destacados : Matemática Superior (PE, 
1809), Desenho e História (Vila Rica, 1817), e Retórica e Filoso-
fia (Paraíba, MG, 1818).
Durante o império, seis estabelecimentos civis de cunho 
superior se consolidaram: Medicina (RJ, 1832), Medicina (BA, 1832) 
Direito (SP, 1854) Direito (Recife, 1854), Escola Politécnica
(RJ, 1874) e Escola de Minas (Ouro Preto, 1875).
No início deste século, surgiram as primeiras instituições 
propriamente chamadas de u U n d . v e . A ó - í d a d e ". Em 1909, criou-se a
Universidade de Manaus, cuja duração foi efêmera. Em 1912, nasceu 
a Universidade do Paraná, a qual sobreviveu a um desmembramento - 
(1919), sendo restaurada (1946) e, depois, federalizada (1950).
Mas, na literatura corrente, é a Universidade do Rio de 
Janeiro, o primeiro marco institucional reconhecido. Muito embora 
ela tenha sido criada para viabilizar a concessão do título de 
" V 0 U T 0 R  H0NÕR1S CAUSA" ao Rei Alberto I, da Bélgia, passou a ser-
vir de " m o d & Z o " para as demais universidade brasileiras.
Durante esses períodos, foi regra geral a participação do 
Estado, seja na doação de terrenos, seja na designação de subven-




Este liame entre os governos estaduais e locais e as ins-
tituições superiores não permeava, no entanto, a proposta educa-
cional de "per si". Os quadros eram recrutados de forma particu-
lar e se formavam e se desenvolviam no interior da própria Uni-
versidade, em circunstâncias de auto-didatismo sério e, no mais 
das vezes, frutífero.
Em 1931, a Reforma Francisco Campos oportuniza a primeira 
concepção completa de Universidade. 0 Decreto n9 19.851, de 11 de 
abril daquele ano, de sua autoria, introduz o primeiro Estatuto 
das Universidades Brasileiras. Nele, sobretudo, ê realçada a ori-
entação centralista e ambígua, enquanto aspiração social, confor-
(22)me argumenta FÂVERO .
A expansão e a diferenciação do modelo de ensino superior 
brasileiro foram especialmente ressaltadas pela criação das Uni-
versidades de São Paulo (1933), do Distrito Federal (1935) e de 
Brasília (1961).
A par de sua expansão e por efeito da administração cen-
tral ocorreram adaptações normativas parciais, até que a pressão 
da demanda social suscitasse crise de tamanho, organização, espe-
cificidade e qualidade na estrutura e funcionamento do ensino su-
perior brasileiro.
No final da década de 60, mais especificamente, em 02 de 
julho de 1968, o então Ministro da Educação e Cultura designou ,
pelo Decreto 62937/68, um Grupo de Trabalho para estudar uma re-
forma no ensino superior brasileiro visando:
"sua eficiência, modernização e 
flexibilidade administrativa e 
formação de recursos humanos de 
alto nível para o desenvolvimento 
do país."(23)
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Entre os itens abordados no Relatório do Grupo de Tlabalho
da Reforma Universitária, a questão dos Recursos Humanos, figurou,
mais acentuadamente, de forma indireta, reforçada pela compreensão
de que a Universidade há de servir ã "ordem dos interesses coleti-
(24)
vos e do bem comum em geral enquanto "lugar onde a cultura de
um povo e de uma época tende a atingir a plenitude de sua auto-
■ - • „ (25)consciência.
Uma das finalidades essenciais decorrentes, expressa no 
Relatório , refere-se â promoção da
" integração do homem em sua cir-
cunstância histórica, proporcio-
nando-lhes as categorias necessá-
rias à compreensão e ã crítica do
, , . „ (26) seu processo cultural
No cumprimento desta finalidade, eleva-se a Universidade 
" ao plano da racionalidade crítica e criadora, tornando-a ins-
tância de reflexão sobre as condições e o sentido do desenvolvi-
4. ..(27)mento.
Porém, no capítulo 1.7 do Relatório, o Grupo de Trabalho
reflete e esboça a "pós-graduação" na Universidade, distinguindo
como sua competência a pesquisa científica, a formação dos quadros
do magistério superior ( o grifo ê nosso) e a criação " das mais
- (28)altas formas da cultura universitária."
Reconhece, além disso, que, em face da escassez dos pro-
gramas de pós-graduação nas universidades brasileiraso tAe-ínam&n- 




" uma das grandes falhas de nosso sistema 
universitário está precisamente, na falta 
de mecanismos que assegurem a formação de 
quadros docentes. Desta forma, o sistema 
fica impossibilitado de se reproduzir sem 
rebaixamento dos níveis de qualidade. Daí a 
urgência de se promover a implantação sis-
temática dos cursos de pós-graduados, a fim 
de que possamos formar nossos prõprios cien-
tistas, professores, bem como tecnólogos de 
alto padrão, de vez que a expansão da in-
dústria brasileira requer número crescente 
de profissionais criadores, capazes de in-
ventar novas técnicas e processos de produ-
~ „ (29)çao.
A viabilização da pós-graduação foi apresentada, então, 
em função de uma estratégia de polarização da oferta de programas.
0 ante-projeto de reforma universitária submetido pelo 
grupo de trabalho tomou forma final e se tornou norma na Lei 5540/ 
68.
Vinte anos se passaram e deram tempo para sentir que a re-
forma não ultrapassou os efeitos da racionalização administrativa. 
A Lei 5540/68, estingüiu as cátedras, criou os ciclos básicos, as 
carreiras curtas e longas , introduziu os departamentos, como u-
nidade didático-administrativa, e os órgãos colegiados de admi- 
nistraçã acadêmica; reorientou o acesso ao ensino superior, regu-
lamentou a representação estudantil,institucionalizou a pesquisa, 
mas, sobretudo, manteve a vinculação da política universitária â 
decisão dos órgãos federais.
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Dessas medidas e intenções, interessa, para o presente es-
tudo, e em função do compromisso cientifico e tecnológico, res-
saltar a pesquisa universitária, institucionalizada pela Lei 5540 
/68.
Em artigo intitulado "Ensino e/ou Pesquisa. A Teoria na 
prática é outra", o Coordenador do Grupo Gestor da Pesquisa PARU 
—  Programa de Avaliação da Reforma Universitária —  lembra que, 
no passado, a principal função das instituições de ensino supe-
rior foi o ensino, apesar da existência paralela da pesquisa des-
de a década de 20. Ãquela época, já existiam indícios de esforços 
destinados à introdução da pesquisa em forma sistemática e inte-
grada no ensino superior (na Universidade do Rio de Janeiro, na 
década de 20 e na Universidade de São Paulo, na década de 30) P ^
A Lei 5540/68, ao definir a existência da pesquisa no con-
texto universitário, idealizou-a como "um elemento, associado em
igualdade de condições, à atividade docente e dela indissociável",
- (31)redefinindo o proprio papel da Universidade Brasileira" ( op.
cit, 25).
A avaliação da Reforma Universitária detectou improprieda-
de de muitas medidas e o esvaziamento da atividade de pesquisa e 
sublinhou, também, o fracasso
"do ponto de vista da possibilidade de pro-
mover o desenvolvimento cientifico autônomo 
pela via da expansão da pesquisa universi-
tária, o que certamente está relacionado 
com o fato de o sistema produtivo brasilei-
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ro ter se consolidado mais pela importação 
de tecnologia do que pela sua criação, não 
fazendo, portanto, demandas efetivas ã
ciência, além daquelas requeridas pela
~ (12) abosorçao do "knoui-kow" externo" (op.
cit, 25).
A observação de RIBEIRO se adensa quando ele afirma , a 
seguir, considerando o "contexto histórico externo" às institui-
ções de ensino superior, que se percebe
" que, à modernização e âs transformações 
ocorridas no nível da sociedade, não cor-
responde. um desenvolvimento autônomo da 
atividade científica" (op.cit,25).
E o que é igualmente, ou mais grave, é o fato, ainda res-
saltado por RIBEIRO (e se faz justiça citando-o na íntegra) de 
que
"Quanto ao contexto interno, a não exis-
tência de condições concretas que favore-
cessem esse desenvolvimento e de um proje-
to político-institucional que o estimulas-
se impediram que a pesquisa viesse a cons-
~ . (34)tituir uma funçao da universidade ...
(op. cit, 25).
Como explicar a não existência efetiva de um projeto 
político institucional de capacitação d& A.ecuA.-óo6 humanoò nai 
inótituiçõcó dc cnáino óupeA.ioA? Doutrina e mecanismos foram 
definidos, mas, nem sempre de forma articulada. Serviram en-
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tretanto, como referência e apoio para que se concretizassem a-
ções, também no campo do de-ó dnvoZvd.me.n-to ZntQ-n.no doí> -tecuA-
•606 humanoò.
Pelo exposto, pois, permitimo-nos afirmar que, apesar de 
ser muito discutida e polemizada, a Reforma Universitária de 1968 
não foi sequer experimentada em toda sua plenitude.
Esta convicção alimenta o presente estudo, orientado por 
constatações empíricas de que, em nossa sociedade, a instituição 
superior não deu sinal objetivo da contra-partida decisória que 
ainda lhe restava, no caso, no que se refere a uma z^o.ttva polZ- 
ttca do. dz&znvotvZmznto de RecuA-óo-ó Humanoò.
33
b. Vertente doutrinária e mecanismos básicos de de-
senvolvimento de Recursos Hupianos na Universida-
de Brasileira
A vertente doutrinária para uma política interna de Recur-
sos Humanos nas instituições Superiores está associada, em suas 
raízes e a nível nacional :
19 - ao posicionamento do Grupo de Trabalho que elaborou o 
Ante-Projeto da Reforma do Ensino Superior, assumido 
na Lei 5540/68;
29 - à evolução normativa dos programas de pós-graduação;
39 - ã definição da carreira docente universitária;
49 - à consolidação institucional da CAPES e outras agên-
cias de financiamento da pesquisa científica;
59 - aos termos dos Planos Globais de desenvolvimento nos 
campos da educação de um modo geral, e da pós-gradua-
ção e da ciência e da tecnologia, em particular.
Tentemos uma síntese destas referências .
b .1.Recursos Humanos no Brasil, implicações da Reforma 
Universitária de 68.
Além dos destaques citados no capítulo anterior, e que se 
referem à realização de uma Universidade brasileira sobre um pla-
no de "racionalidade crítica e criadora" onde se projetam , alêm 
da função docência, a atividade de pesquisa, a cultura universi-
tária e a própria formação dos quadros universitários, é impor-
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tante considerar a polêmica daí derivada.
Primeiramente, não há consenso sobre as prõprias funções
do ensino superior no Brasil. E DURHAM (1986) em seu Artigo " A
Universidade Brasileira - os impasses da transformação", analisa
criticamente o conflito existente entre pesquisa e docência, en-
- (35)tre formaçao do pesquisador e do profissional liberal .
No plano do discurso, S.RIBEIRO (1986) cita a oposição
conceituai de Demerval Saviani, o qual "defende a valorização do
ensino como forma de democratização da
educação, para que uma parcela significa-
tiva da sociedade a ela possa ter acesso. 
Ressalta a importância de manter-se a di-
ferença entre pesquisa e ensino, e conse-
quentemente, entre discurso científico e 
discurso didático".
"No plano político, continua RIBEIRO, Sa-
viani inspirou-se em Gramsci e por tal, 
"considera que a educação superior cumpri-
ria seu papel se contribuísse efetivamente 
para expandir o conhecimento das massas, 
proporcionando-lhes indiretamente meios 
para ascender do senso comum ãs consciên - 
cia filosófica (crítica e história para 
Gramsci) " .
Ora, esta ótica impõe padrões distintos de qualificação 
para o ensino (padrões regionais) e para a pesquisa (padrões in-
ternacionais e grupos de execução distintos ; um quadro docente 
e um quadro de pesquisadores.
No entender de RIBEIRO, "esta postura certamente discutí-
vel sugere ser legítima a estratificação 
interna entre as instituições : apenas al-
guns grupos e instituições teriam legiti-
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midade para a invetigação científica 1'com-
petente 1 " ̂ 7)
Saviani não estã sozinho em sua argumentação de que, entre-
tanto, "na prática, a relação ensino/pesquisa, tal como proposta 
na lei, não s5 alcançou êxito na implementação da pesquisa, como 
alêm disso, empobreceu o ensino " .
S. SCHWARTZMAN (1980) também entende ser " um profundo
equívoco (...) essa suposta identificação e indissolubilidade do
(39 )ensino e da pesquisa", adensando o dilema.
A formação dos próprios quadros Universitários se defronta, 
então, com a questão substancial "en-ótno ve^u-ò peóqu-í-òa", a qual 
há de se refletir, de forma consciente ou não, nas propostas de 
capacitação docente oriundas das instituições universitárias.
Nosso entendimento se vê reforçado pela posição de E. MAR-
QUES e colaboradores : não há de ser fora do contexto institucio-
nal que deve ocorrer a opção de efetivar a pesquisa enquanto de-
cisão política. Tal subordinação institucional não impede, toda-
via, que professores universitários em seus projetos individuais, 
abram mão da atividade pesquisa
Alêm disso, cabe refletir sobre a argumentação de E.CAMPOS
(1985), citado por RIBEIRO. Diz o primeiro, que a discussão sobre 
a natureza "intrínseca" do ensino e da pesquisa ê abstrata. Sua 
associação estã, antes de tudo, definida por "interesses muito 
concretos e específicos das partes", expressos em cada momento 
histórico, não constituindo "propriedade imanente" e nem ensejan-
do uma hierarquização de funções de ensino e pesquisa :
"As universidades são e devem ser, insti-
tuições multifuncionais, e a idéia de esta-
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belecer abstratamente um ordenamento 'natu-
ral' destas funções é indefensável" ^.
Se, por um lado, é mais fácil admitir, esta "muit.ifunciona- 
lidade das instituições universitárias", por outro, fica mais
complexa a política de capacitação de seus quadros.
b . 2 . Evolução normativa dos programas de põs-cjraduação 
no Brasil
Â mercê da polêmica "en-6-cno x pzAqu.iAa" , os programas de 
põs-graduação evoluíram no Brasil, prestigiando, implicitamente , 
tanto o desenvolvimento da pesquisa, como o exercício pedagógico 
universitário, mas no sentido prioritário, sempre , de capacita-
ção dos quadros do ensino superior.
Sua origem se confundiu, no dizer de CORDOVA e outros
(1986), "com as lutas pela formação da comunidade científica
brasileira e pela constituição de seus espaços institucionais" e, 
posteriormente, "se entrelaçava à Universidade com o surgimento 
da consciência de que o País se embaraçava nas teias da dependên-
cia tecnológica".^^
A implantação de estudos pós-graduados, no Brasil, surgiu
das primeiras lutas da formação da comunidade científica e foi a-
limentada por processos intensos de "auto-desenvolvimento, de
convivência com mestres estrangeiros, de agregação sõcio-profis- 
sional, de intercâmbio externo e de formação de grupos e tendên-
cias e de correntes de idéias políticas e educacionais". ^  ̂
Estes processos deram oportunidade a uma articulação polí-
tica irreversível, liderada pela "comunidade científica instalada
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nos institutos (de pesquisa), nos órgãos têcnico-burocrãticos do 
governo e nas maiores universidades". A própria criação da Socie-
dade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em 1948, e do
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, também em 1948, expressa-
~ «• (44)ram e reforçaram aquela articulaçao política."
A interpretação dessas lutas não cabe no presente trabalho. 
Porém, vale lembrar que há consenso entre os historiadores polí-
ticos, de que a industrialização e a modernização econômica gera-
ram as pressões sobre as universidades de modo a romper tradições 
e abraçar inovações. Nas instituições mais fortes, situadas nas
regiões mais desenvolvidas do País, projetos científicos ganharam 
(45)corpo .
Programas de pós-graduação se esboçavam já no final dos 
anos 50. Na década de 60, são mais freqüentes tais iniciativas.No 
entanto, ê no final desta década que incidirá a normatização de-
finitiva dos programas de pós-graduados.
A multifuncionalidade universitária, já referida, dá mar-
gem a uma legislação eclética, e, segundo alguns autores,ambígua . 
Para CORDOVA, "todas as funções possíveis e imagináveis da forma-
ção posterior â graduação foram incluídas numa modelagem unifor-
„ (46) me" .
A diferenciação essencial está expressa no sentido "tato" 
e "-ò-ití cto " dos programas.
Uma análise retrospectiva das normas de pós-graduação nos 
remete ao marco propiciado pelo Parecer 977, de 03 de dezembro de 
1965, do Conselho Federal de Educação.
Este Parecer, solicitado pelo então Ministro da Educação e 
Cultura, deveria encaminhar a implantação e o desenvolvimento do 
regime de cursos de pós-graduação, ao mesmo tempo que, forçosa-
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mente, solucionaria a imprecisão reinante sobre a natureza desses 
cursos, previstos pelo Artigo 69, letra "b", da Lei 4024/61 que
definia as diretrizes e bases para a educação nacional, nos se-
guintes termos : .
"Art.69 - Nos estabelecimentos de ensino superior 
podem ser ministrados os seguintes cursos:
a) de graduação, abertos à matrícula de can-
didatos que hajam concluído o ciclo cole-
gial ou equivalente, e obtido classifica-
ção em concurso de habilitação;
b) de põs-graduação, abertos â matrícula de 
candidatos que hajam concluído o curso de 
graduação e obtido o respectivo diploma;
c) de especialização, aperfeiçoamento e ex-
tensão, ou quaisquer outros, a juízo do 
respectivo instituto de ensino, abertos a 
candidatos com preparo e os requisitos 
que vierem a ser exigidos".
O Parecer reconstrõi os programas de põs-graduação no seio 
da universidade norte-americana e enfatiza a sua exigência " como 
a conseqüência natural do extraordinário progresso do saber em to-
dos os setores, tornando impossível proporcionar treinamento com-
pleto e adequado para muitas carreiras nos limites dos cursos de 
graduação".
Mais além, o Relator observa, contudo, que
"Não se trata, portanto de transferir, para 
âmbito da põs-graduação todo esforço de
treinamento científico. Mesmo porque a gran-
de maioria se contenta com a graduação para
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os seus objetivos profissionais ou na forma-
ção cultural".
0 Parecer corresponde aos motivos fundamentais expressos no 
Aviso Ministerial que solicitou esta primeira regulamentação dos 
programas de pós-graduação:
19) formar professorado competente que possa atender 
â expansão do ensino superior garantindo, ao
mesmo tempo, a elevação dos atuais níveis de
qualidade;
29) estimular o desenvolvimento da pesquisa cienti-
fica por meio da preparação adequada de pesqui-
sadores ;
39) assegurar o treinamento eficaz de técnicos e
trabalhadores intelectuais do mais alto padrão 
para fazer face às necessidades do desenvolvi-
mento nacional em todos os setores".
Na hierarquização da pós-graduação, o Conselheiro Newton 
Sucupira , Relator do Parecer 977/65, restringe-se aos programas 
de Mestrado e Doutorado, contrapondo as seguintes características, 
que os distingíliriam dos cursos de especialização:
(19) A pós-graduação "stricto sensu" é de natureza 
acadêmica e de pesquisa e, mesmo atuando em 
alguns setores profissionais, tem objetivo es-
sencialmente científico; confere grau acadêmi-
co, constitui segmento regular do programa u- 
niversitãrio;
(29) a especialização, via de regra, tern sentido
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eminentemente prático profissional; concede 
certificado de aproveitamento; sua programação 
tem caráter eventual.
Dessa forma, neste momento, a formação dos quadros docen-
tes do ensino superior não está explicitada, a não ser no Aviso 
Ministerial.
O Relator alude, entretanto, ã promulgação do Estatuto do 
Magistério, o qual justificaria a regulamentação dos cursos de 
pós-graduação, mesmo reconhecendo que aquele Estatuto não confe-
ria privilégio de exercício docente no ensino superior por meio 
dos cursos de pós-graduação.
Äs indicações do Parecer 977/65 somam-se outras determina-
ções: o Parecer 77, de 10 de novembro de 1969, do Conselho Fede-
ral de Educação, que estabelece normas para o credenciamento de 
cursos de pós-graduação; o Parecer 14, de 27 de janeiro de 1970 , 
do Conselho Federal de Educação, que dispõe sobre tempo integral 
nos cursos de pós-graduação; o Parecer 270/70, do CFE, que trata 
do Doutoramento antes da Lei 5540/68; o Parecer 326, de 30 de mar-
ço de 1971, do CFE, que trata das Disciplinas comuns para gradua-
ção e pós-graduação, títulos de Doutorados Profissionais, os Pla-
nos Nacionais de Pós-Graduação e outras Resoluções e Pareceres.
Todos estes atos normativos já estavam enquadrados na Lei 
5540/68, num desdobramento dos artigos 17 e 24 :
"Art. 17 - Nas universidades e nos estabelecimentos 
isolados de ensino superior poderão ser 
ministradas as seguintes modalidades de 
cursos:
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a) de graduação, abertos à matricula de candidatos 
que hajam concluído o ciclo colegial ou equiva-
lente e tenham sido classificados em concurso 
ves tibular.
b) de pós-graduação, abertos â matrícula de candi-
datos diplomados em cursos de graduação que 
preencham as condições prescritas em cada caso.
c) de especialização e aperfeiçoamento, abertos à 
matrícula de candidatos diplomados em cursos de 
graduação ou que apresentem títulos equivalen-
tes .
d) de extensão e outros, abertos a candidatos que 
satisfaçam os requisitos exigidos.
Art. 24. 0 Conselho Federal de Educação conceitua-
rá os cursos de pós-graduação e baixará 
normas gerais para sua organização, de-
pendendo sua validade, no território na-
cional, de estudos nele realizados terem 
os cursos respectivos, credenciados por 
aquele órgão".
A normatização dos programas de põs-graduação ficou ex-
pressa, inicialmente, ainda, pelos Decretos n9 63.343, de 19 de 
outubro de 1968, 64085, de 11 de fevereiro de 1969 e 67.348 e
67.350, ambos de 06 de outubro de 1970, todos eles afetos ã im-
plantação dos Centros Regionais de Pós-Graduação.
Nestes documentos, fica definitivamente explicitada a fun-
ção de capacitação docente mediante os programas de põs-graduação: 
já em seus considerandos, o Decreto 63.343, de 19 de outubro de
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de 1968, assim manifesta aquele sentido
considerando a necessidade de se promover a 
implantação sistemática dos cursos de põs- 
graduação, e que as universidades nacionais, 
na conjuntura atual, não dispõem de n.zoufiAoA 
humano A e materiais suficientes, capazes de 
permitir a criação de cursos nos diferentes 
campos do conhecimento, ao nível correspon-
dente â natureza e objetivos da pós-graduação;
considerando a necessidade de se oferecerem 
adequadas condições de trabalho aos cientis-
tas brasileiros e de se se estimular o re-
torno dos que se encontram no estrangeiro; e
considerando, ainda, que a existência de
cursos de pós-graduação ê matéria do inte-
resse nacional, tendo em vista a expansão e 
o aprimoramento do ensino superior e a ne-
cessidade de desenvolvimento da pesquisa
científica e tecnológica,...".
Desdobra sua intenção ao decretar que a criação dos cursos 
de pós-graduação atenderão aos seguintes objetivos:
Art. 19 - Serão criados, mediante convênio com uni-
versidades ou instituições de nível equi-
valente, Centros Regionais de Pós-Gradua-
ção tendo os seguintes objetivos :
a) - formar professorado competente para aten-
der â expansão do ensino superior, assegu-
rando, ao mesmo tempo, a elevação dos atu-
ais níveis de qualidade;
b) - estimular o desenvolvimento da pesquisa
científica, por meio da preparação adequa-
da de pesquisadores;
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c) - proporcionar o treinamento eficaz de téc-
nicos e de alto padrão, para fazer face 
âs necessidades do desenvolvimento nacio-
nal ;
d) - criar condições favoráveis ao trabalho
científico, de modo a estimular a fixação 
dos cientistas brasileiros no País e in-
centivar o retorno dos que se encontram 
no estrangeiro".
A preocupação com a questão do provimento dos quadros com
pessoal titulado, justifica, de plano, o disposto no Artigo 69 do
mesmo Decreto :
"Art.69 - As Universidades e estabelecimentos 
isolados de ensino superior deverão 
assumir o compromisso de assegurar
aproveitamento dos candidatos que
enviarem aos Centros de Pós - Gradua-
ção e que nestes venham a obter os
graus de Mestre e Doutor".
Além disso, atém-se, igualmente e como não poderia deixar
de ser, ao pessoal já pertencente aos quadros das instituições
superiores, persuadindo à titulação progressiva:
"Art.69
§ 29 - As universidades estimularão seus 
professores adjuntos e assistentes ,
que não possuirem os graus de mestre
e doutor, a que os obtenham nos Cen-
tros de Põs-Graduação criados na
forma deste Decreto, nas áreas rela-
cionadas com suas atividades docen-
tes ".
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Com relação às áreas de capacitação, o primeiro Decreto 
referente aos Centros Regionais de Pós-Graduação, prevê complemen- 
tarmente, concessão de bolsas para o mestrado e o doutorado no 
estrangeiro, limitadas, preferentemente, ãs .áreas não atendidas 
pelos centros nacionais.
Compromete, por último e alêm da CAPES, o Conselho Nacio-
nal de Pesquisas, o Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento de Educação e outros órgãos.
0 Conselho Nacional de Pesquisas, por esta chamada, ampliou o 
âmbito de sua àtuação, isto ê, passou a aplicar recursos nas
áreas das ciências humanas, da educação e de outros domínios do
conhecimento. Esta reorganização estava expressa no Art.99 do 
Decreto 63.343/68.
Os interesses dos Centros Regionais de Pós-Graduação a-
brangiam, alêm dos programas de mestrado e doutorado, cursos de
aperfeiçoamento e atualização para os professores de ensino su-
perior e técnicos no exercício de sua profissão.
No avanço explicativo referente aos programas de pós- 
graduação, as normas aplicáveis aos Cursos de Especialização as-
sumem postulado específico sobre uma função adicional de capaci-
tação docente.
Assim ê que, pela Resolução 14/77, de 23 de novembro, do 
Conselho Federal de Educação , os Cursos de Aperfeiçoamento e de 
Especialização passam a obedecer a certos requisitos para efeito 
de validade, entre os quais interessam ao tema da capacitação do-
cente :
"Art. 39 - A qualificação mínima exigida de
todo corpo docente dos Cursos é
o título de Mestre, obtido em
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instituição credenciada.
Art. 49 - Os cursos terão uma carga horária 
mínima de 360 horas de atividades, 
não computado o tempo de estudo 
individual ou em grupo sem assis-
tência docente.
§ 19 - Pelo mínimo 4/5 da carga horária
mínima deverão ser dedicados ao
conteúdo específico dos Cursos, 
podendo o restante ser ocupado 
com matérias complementares de 
formação didático-pedagõgica".
Esta situação eletiva marginal de capacitação para a do-
cência prevista na Resolução 14/77 foi convertida â obrigato-
riedade na Resolução 12/83, de 06 de outubro, do CFE, que fixou
novas condições de validade dos certificados dos cursos de aper-
feiçoamento e especialização para o Magistério Superior , no 
sistema federal :
"Art. 49 - Os cursos de que trata a presen-
te Resolução terão duração míni-
ma de 360 (trezentos e sessenta) 
horas, não computado o tempo de 
estudo individual ou em grupo 
sem assistência docente.
í) 19 - Pelo menos 60 (sessenta) horas
de carga horária serão utiliza-
das com disciplinas de formação 
didático-pedagõgica, devendo o 
restante ser dedicado ao conteú-
do específico do curso, incluin-
do a iniciação â pesquisa".
Além disso, insistiu na composição dos próprios
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quadros dos cursos de especialização, exigindo, como qualificação 
mínima o título de Mestre, obtido em curso credenciado (Art.39 ). 
Manteve a possibilidade de docentes não portadores de título de 
Mestre, desde que julgados pelos Conselhos de Ensino e Pesquisa 
das Universidades reconhecidas e/ou pelos Conselhos Estaduais de 
Educação respectivos, nos casos de Universidades autorizadas e 
instituições isoladas (Art.39, J> 19).
Indicou, também, um teto para o quantitativo docente sem 
título de Mestrado: um terço do quadro de cada curso (Art.39,§ 19).
Alguns meses antes da aprovação da Resolução 12/83, refe-
rente aos Cursos de Especialização, o Conselho Federal da Educa-
ção retomava o Parecer 977/65 e sistematizava normas definitivas 
de funcionamento e credenciamento de cursos de põs-graduação 
ò-tfilcto-&znòUi.
Neste momento, explicita a função de capacitação para a 
docência universitária em termos de sub-função, especificidade 
da área, organização, produção científica e criadora, pela Reso-
lução n9 5, do Conselho Federal de Educação, de 10 de março de 
1983.
"Art. 29 - A organização e o regime didáti- 
co-científico dos cursos de põs- 
graduação seguirão a orientação 
do Parecer n9 977/65, do CFE , 
consubstanciado nas seguintes 
normas básicas:
I - A pós-Graduação tem por objetivo 
a formação de pessoal qualifica-
do para o exercício das ativida-
des de pesquisa e de magistério 
superior nos campos das ciên-
cias, filosofia, letras, artes e 
tecnologias.
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III - Mestrado e doutorado destinam-se 
a criar qualificação especial em 
determinadas áreas e subãreas 
do conhecimento.
IV - Alêm das atividades didáticas e 
acadêmicas, exigir-se-á do can-
didato ao grau de mestre a apre-
sentação de dissertação ou de 
outro tipo de trabalho terminal 
compatível com as característi-
cas da área do conhecimento.
V - Exigir-se-á do candidato ao grau 
de doutor a defesa de tese que 
represente trabalho original , 
fruto da atividade de pesquisa , 
importando real contribuição pa-
ra a área do conhecimento.
Art. 49 - A implantação de um curso de pós- 
graduação deve ser precedida da 
existência de condições propí-
cias à atividade criadora e de 
pesquisa, aliando-se a disponi-
bilidade de recursos materiais e 
financeiroo ãs condições ade-
quadas de qualificação e dedica-
ção do corpo docente nas áreas 
ou linhas de pesquisa envolvidas 
no curso.
Art. 79 - Aos docentes de curso de pós-gra-
duação exigir-se-ã exercício de 
atividade criadora, demonstrada 
pela produção de trabalhos ori-
ginais de valor comprovado em 
sua área de atuação, e formação 
acadêmica adequada, representada 
pelo título de Doutor ou equiva-
lente" .
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b .3. Carreira docente universitária
A área de maior incidência normativa e especialmente rela-
cionada â poZZtZca c/e c.apacZ£ação c/oceníe foi, sem dúvida, a da 
definição da carreira de magistério superior.
Ato imediatamente anterior ao da Reforma Universitária, a 
Lei 5539, de 27 de novembro de 1968, revive a questão do Estatuto 
do Magistério Superior disposta pela Lei 48881-A/65 inaugurando 
as mudanças naquela década.
No Estatuto de 65, as atividades de magistério superior a-
braçavam " o sistema indissociável do ensino e pesquisa" (...) 
"para fins de transmissão e ampliação do saber" (Art.29), e, tam-
bém, cargos paralelos de pesquisadores.
0 Estatuto de 68, alterou esta estratificação, estabele-
cendo carreira docente única, justificada no princípio de inte-
gração entre enóZno e. pzòquZòa.
Além disso, estipulou uma condição inicial de capacZtação 
para efeito de ingresso no magistério superior.
Assim, em seu Art. 69, expressa:
"Art.69 - Para ingresso nas atividades de 
ensino superior, serão admitidos, 
em caráter probatório, auxiliares 
de ensino sujeitos â legislação 
trabalhista, atendidas as condi-
ções prescritas nos estatutos e 
regimentos.
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§ 39 - No prazo máximo de quatro anos, 
o auxiliar de ensino deverá ob-
ter certificado de aprovação em 
curso de põs-graduação, sem o 
que seu contrato não poderá mais 
ser renovado".
A Lei 5539/68 foi complementada pelo Decreto-Lei n9 465,de 
11 de fevereiro de 1969, que indicou a titulação preferencial pa-
ra provimento dos cargos docentes :
" Art.29 - 0 cargo de professor assistente 
será provido mediante concurso 
público de títulos e provas, a-
berto a graduados no setor cor-
respondente de estudos, que ha-
jam concluído cursos de especia-
lização ou aperfeiçoamento, cons-
tituído de títulos preferenciais 
ou diploma de mestre e o estágio 
probatório como auxiliar de en-
sino ".
0 Decreto-Lei 465/69 fixou, ainda, um prazo de 06 (seis) 
anos - para que o título de Mestre obtido em curso credenciado vi-
gorasse como regra.
Da mesma forma, o provimento do cargo de professor adjunto 
ficou relacionado ao título de doutor:
"Art. 3 9 - 0  cargo de professor adjunto se-
rá provido mediante concurso de 
títulos, a que poderão candida-
tar-se os professores assisten-
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tes, dando-se preferência, em 
igualdade de condições, aos que 
possuirem o diploma de doutor 
obtido em curso credenciado."
O mesmo Decreto também não fixou, um prazo para o requi-
sito de doutorado no provimento do cargo de professor adjunto. 
Todavia dispôs sobre uma determinada amplitude de enquadramento 
da titulação incentivando a busca desta titulação preferencial. 
Retomemos seus artigos e sublinhemos o que possa corresponder â 
nossa afirmação:
" Art.39
§ 29 - O professor assistente que ob-
tiver o titulo de doutor, em
curso credenciado, será automa-
ticamente equiparado â condição 
de professor adjunto, recebendo 
gratificação correspondente ã 
diferença entre as duas situa-
ções funcionais, até que haja 
vaga no cargo criado.
Art.59 - O título de doutor, obtido em 
curso credenciado, assegura di-
reito à inscrição para provi-
mento de qualquer cargo ou fun-
ção na carreira do magistério.
Art.69 - A admissão de professores pelo 
regime da legislação do traba-
lho far-se-ã com observância dos 
requisitos de titulação fixados 
para várias classes da carreira 
do magistério, mediante seleção 
a ser prescrita nos estatutos e 
regimentos".
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0 Decreto 465/69, disciplinou, ainda, a conversão do qua-
dro de pesquisadores, sem fazer exigência de titulação.
No seu Artigo 12, estabelece uma relação única entre car-
gos docentes e cargos de pesquisa, tal como se vê :
"Art. 12 - Os atuais ocupantes de cargos de 
pesquisador chefe, pesquisador 
associado e pesquisador auxiliar, 
ficam enquadrados, respectivamen-
te, nas classes de professor ti-
tular, professor adjunto e pro-
fessor assistente".
0 Decreto 64.086, de 11 de fevereiro de 1969, que veio a 
seguir, dispondo sobre o regime de trabalho, não referenciou, em 
seu princípio de incentivo, a titulação, mas sim, a produção cien-
tífica .
A mais recente referência normativa que afeta a carreira 
do magistério superior e que se reflete automaticamente na capa-
citação dos quadros das instituições superiores federais é o De-
creto 94.664, de 23 de julho de 1987, que aprova o Plano Onico de 
Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos nas Universida-
des e demais instituições federais de ensino superior.
Mais conhecido como "o Decreto da Isonomia" (porque basi-
camente nivelou os salários das autarquias e das fundações fede-
rais de ensino superior), foi gerado sob pressão da mais longa e 
crítica mobilização docente na história brasileira.
Situado no fim do regime político militar instaurado desde 
1964, o movimento docente exibiu bandeira corporativista, reivin- 
dicatória de salários, debaixo de uma chamada mais ampla por uma
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universidade pública, gratuita, autônoma e competente.
0 Governo respondeu com o Decreto jã mencionado e outros 
Atos (Portaria 475 e 476/87), cujos efeitos, concretizados em
1988, podem explicar o estado de calmaria dá luta docente univer-
sitária nas instituições federais.
O Decreto reforça os incentivos para o desenvolvimento dos 
quadros docentes, mantendo a titulação preferencial para provi-
mento e ascensão nas categorias docentes e, sobretudo, reservando 
espaço pana a educação pe.nmane.ntz doò pno ̂ z-òionz-i.
Resumidamente, o novo Plano Onico de Classificação e Retri-
buição de Cargos e Empregos - o PUCRCE - assim dispõe :
19 ) Mantém as classes da carreira do Magistério (Pro-
fessor Titular, Adjunto, Assistente e Auxiliar - Art. 
69, Decreto 94.664);
29 ) Mantêm, em cada instituição federal de ensino - IFE-, 
uma Comissão Permanente de Pessoal Docente- CPPD, que 
terá, como atribuições, além de outras :
" I - Apreciar assuntos concernentes :
a) à alteração do regime de trabalho 
dos docentes;
b) â avaliação do desempenho para a 
progressão funcional dos docentes ;
c) aos processos de ascensão funcional 
por titulação;
d) à solicitação de afastamento para 
aperfeiçoamento, especialização , 
mestrado e doutorado" (Art.11 do 
Decreto 94.664 e Art. 59 da Porta-
ria 475) .
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II - desenvolver estudos e análises que per-
mitam fornecer subsídios para fixação , 
aperfeiçoamento e modificação da polí-
tica de pessoal docente e de seus ins-
trumentos (Art.59 da Portaria 475).
39 - Também os requisitos de titulação para ingresso 
na carreira (Mestrado para o cargo de Assisten-
te e Doutorado e Livre-Docência para o cargo de 
Professor Titular, este último provimento com-
binado obrigatoriamente a concurso público de 
provas e títulos);
49 - Discrimina, enquanto referência para avaliação 
de desempenho com vistas â progressão funcional 
do docente do ensino superior :
Art. 11 ....
a) desempenho didático, avaliado com a par-
ticipação discente;
b) orientação de dissertações e teses de 
Mestrado e Doutorado, de monitorias e de 
estagiários ou bolsistas de iniciação 
científica;
c) participação em bancas examinadoras de 
dissertações, de teses e de concurso pú 
blico para o magistério;
d) cursos ou estágios de aperfeiçoamento , 
especialização, e atualização, bemo como 
créditos e títulos de pós-graduação
AenAu;
e) produção científica, técnica ou artísti-
ca ;
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f) atividades de extensão à comunidade dos 
resultados das pesquisas, de cursos e de 
serviços;
g) participação em órgãos colegiados na 
própria IFE ou vinculados aos Ministé- 
térios da Educação, da Cultura e da Ciên-
cia e Tecnologia;
h) exercício de funções de direção, coorde-
nação, assessoramento e assistência na 
própria IFE, ou em órgãos dos Ministérios 
da Educação, da Cultura e da Ciência e 
Tecnologia, bem como em outros previstos 
na legislação vigente;
Ora, podemos, aqui fazer duas observações preliminares :
A) a qualidade do trabalho docente, seja no desempenho di-
dático seja no desempenho têcnico-administrativo está 
permeada, necessariamente, por oportunidades formativas;
B) se cabe a cada instituição federal de ensino - IFE - pon-
derar as referências discriminadas no § 19 do Art.ll da 
Portaria 475, ê possível acontecer uma prática bastante 
diversificada no que se refere ao privilegiamento das 
experiências docentes.
A formação docente por cursos e atividades de pesquisa,por 
exemplo, pode equivaler ou ser neutralizada por uma carreira cal-
cada na participação em comissões criada pelo ânimo burocratiza- 
dor que domina as instituições brasileiras.
59 - Revê e desdobra a situação de afastamento do-
cente nos seguintes termos :
"Decreto 94664/87.
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Art. 47 - Além dos casos previstos na legis-
lação vigente, o ocupante de cargo 
ou emprego das carreiras de Magis-
tério e Técnico-Administrativo po-
derão afastar-se de suas funções, 
assegurados todos os direitos e 
vantagens a que fizerem juz em ra-
zão da atividade docente:
- para aperfeiçoar-se em instituição na-
cional ou estrangeira;
- para prestar colaboração em outra insti- 
de ensino ou de pesquisa;
- para comparecer a congresso ou reunião 
relacionadas com as atividades acadêmi-
cas ;
- para participar de órgão de deliberação 
coletiva ou outros relacionados com as 
funções acadêmicas."
0 afastamento contido no item I teve seu prazo dilatado de 
4 (quatro) para 5 (cinco) anos, dependendo "da natureza da propos-
ta de aperfeiçoamento (§. 19, do Art.47). Além disso, em caso de 
tais concessões, mantêm o compromisso de retorno e permanência na 
instituição 'por tempo igual ao do afastamento1 (§ 3, Art.47) e a 
vinculação direta com a respectiva área de atuação (§ 19, Art. 31 
da Portaria 475)".
A Portaria 475/87, que expede normas complementares ao De-
creto 94664, enfatiza no caput do seu Art. 31, a competência do 
Departamento ou da Unidade de Ensino correspondente, no caso do 
servidor docente, ,na concessão dos afastamentos.






docente afastado (§ 39).
Mas o realce maior destes documentos legais tem que ver 
com a instituição do semestre sabático, licença remunerada desti-
nada à possibilitação de cursos e aprimoramento profissional.
Assim, no Decreto 94664/87, a Art. 48 dispõe :
"Art. 48 - Os Professores Titulares, Adjun-
tos e Assistentes, bem como os 
integrantes das classes D, E e 
de Professor Titular de 19 e 29 
Graus que, após sete anos de e-
fetivo exercício no Magistério 
em Instituição Federal de Ensino 
vinculada ao Ministério da Edu-
cação, tenham permanecido, nos 
dois últimos anos, em regime de 
quarenta horas ou de dedicação 
exclusiva, farão juz a seis me-
ses de licença sabática, assegu-
rada a percepção da remuneração 
do respectivo cargo ou emprego 
de carreira.
§ único - A concessão do semestre sabático 
tem por fim permitir o afasta-
mento do docente para realização 
de estudos e aprimoramento téc-
nico profissional e far-se-á de 
acordo com normas complementares 
a este plano."
Novamente, e pelo Art. 31 da Portaria 475, cabe ao Depar-
tamento ou Unidade de Ensino, decidir em primeira instância, isto 
é, propor , este outro tipo de afastamento.
0 semestre sabático será concedido segundo o "mérito das 
propostas de aperfeiçoamento", (Item I, Art.32 da Portaria 475/87) 
e 'amarrado' a uma dinâmica de interstícios que admite o jogo al-
57
ternado de afastamento:
§ 19 - 0 interstício para aquisição do 
semestre sabático será contado a 
partir da data de admissão do do-
cente na carreira do Magistério 
em IFE vinculado ao Ministério da 
Educação.
§ 29 - Observado o disposto no parágrafo
anterior, no caso de ter ocorrido, 
ou ocorrer, afastamento para o 
fim previsto no inciso I do art. 
47 do Anexo do Decreto n9 94.664, 
de 1987, contar-se-á o insterstí- 
cio a partir do retorno do docen-
te ã IFE, quando o afastamento 
houver tido duração igual ou su-
perior a 6 meses e, em caso de 
duração inferior, descontar-se-á 
do interstício o período corres-
pondente ao afastamento."
Do ponto de vista de uma definição de prioridades, a es-
tratégia dos afastamentos obedecerá a uma "escala proposta pelo 
Departamento" (§ 39 do Art. 32 da Portaria 475/87), cuja implan-
tação liberada para o 19 semestre de 1988, deve beneficiar os do-
centes em sua condição de antigüidade :
"Art. 32
§ 49 - A primeira licença sabática dar-
se-ã durante o primeiro semestre 
de 1988, beneficiando os docentes 
mais antigos na carreira de cada 
Departamento ou Unidade de Ensino 
correspondente e, a partir daí, 
sucessivamente, em cada semestre 




6 9 - 0  reconhecimento dos títulos, graus, diplomas e 
certificados, no que se refere ã Põs-Graduação, 
mantêm-se sujeito ã consideração suplementar do 
Conselho Superior competente da IFE, quando não 
credenciados, se nacionais e/ou não revalidados, 
se estrangeiros.
79 - A titulação ensejará, complementarmente, acrés-
cimos salariais :
" Portaria 475/87
Art. 35 - Os acréscimos salariais decorren-
tes da titulação, de que tratam os 
§§ 39 e 49 do Art.31 do Anexo ao 
Decreto n9 94.664, de 1987, somen-
te serão concedidos aos docentes 
efetivamente portadores dos certi-
ficados, graus e títulos identifi-
cados no mesmo artigo, independen-
temente da classe em que estejam 
situados, ou a que venham a ter a-
cesso, observado o disposto no ar-
tigo anterior."
89 - Mais do que exigência institucional, o direito 
ao afastamento para capacitação e titulação es-
tá garantido pela aprovação da maioria docente 
departamental, reservada defesa e recurso indi-
vidual âs instâncias superiores (Art.36).
Pelo exposto, confirmamos o forte estímulo da atual defini-
ção da carreira docente no ensino superior federal sobre ações de 
capacitação. .
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b . 4. Consolidação institucional da política de Recursos 
Humanos para as Instituições de Ensino Superior na 
esfera nacional
A história de conquista e de submissão, da poZZtZca da Ua-
CUA.006 Humano* daA IBS na esfera nacional está estritamente liga-
da, pelo menos, â história da CAPES e do CNPq, pelo que vale des-
tacar sua evolução institucional.
COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NJVEL 
SUPERIOR - CAPES
A CAPES tem sua origem no Decreto 29741 de 11 de julho de
1951, que instituiu uma Comissão para promover a Campanha Nacio-
nal de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.
Presidida pelo Ministro da Educação e Saúde, e composta por 
representantes do Ministério da Educação e Saúde, Departamento A-
dministrativo do Serviço Público, Fundação Getúlio Vargas, Banco 
do Brasil, Comissão Nacional de Assistência Técnica, Comissão Mis-
ta Brasil Estados Unidos, Conselho Nacional de Pesquisa, Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística, Confederação Nacional 
da Indústria e Confederação Nacional do Comércio, a Campanha ti-
nha por objetivos :
"a) assegurar a existência de pessoal espe-
cializado em quantidade e qualidade su-
ficientes para atender âs necessidades 
dos empreendimentos públicos e privados 
que visem o desenvolvimento econômico e 
social do país; b) e oferecer aos indi-
víduos mais capazes, sem recursos pró-
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prios, acesso a todas as oportunidades 
de aperfeiçoamento."
Para conseguir os objetivos a Comissão deveria :
- estudar as necessidades de pessoal especializado, espe-
cialmente onde se verificassem escassos;
- imobilizar recursos ;
- promover a oportunidade de aproveitamento de aperfeiçoa-
mento oferecidos pelos programas da ONU, de organismos 
especializados, resultantes de acordos bilaterais firma-
dos pelo governo brasileiro, bem como a realização de 
programas indispensáveis ãs necessidades de treinamento;
- coordenar os programas correlatos dos õrgãos da adminis-
tração federal, governos locais e entidades privadas e 
promover a instalação de centros de aperfeiçoamento e 
estudos pós-graduados.
A Campanha deveria ter um fundo para o custeio de suas a-
tividades, que deveria ser composto por : contribuições de enti-
dades públicas e privadas, donativos, contribuições e legados 
particulares, contribuições previstas nos orçamentos da União e 
rendas eventuais do patrimônio e dos Serviços da Campanha.
0 decreto dispunha que as entidades que mantinham os pro-
gramas de aperfeiçoamento, se atendessem os objetivos da Campanha, 
seriam considerados integrantes do plano de aperfeiçoamento, e 
seriam auxiliados pela Campanha segundo critérios que seriam es-
tabelecidos, e que ao Banco do Brasil caberia facilitar as tran-
sações cambiais para as bolsas concedidas, e a transferência de 
salários e vencimentos dos beneficiários do programa.
Posteriormente, em 1964 o Decreto n9. 53.932 de 26 de maio
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reúne num sõ órgão a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior) a COSUP (Comissão Supervisora dos Planos 
dos Institutos) e o PROTEC (Programa de Expansão do Ensino Tecno-
lógico) , prevalecendo a estrutura da CAPES, subordinada ainda di-
retamente ao Ministério da Educação e Cultura e tendo como compe-
tência : (a) a formulação de programas anuais de trabalhos orien-
tados para o aperfeiçoamento do pessoal de nível superior, em fun-
ção das necessidades ditadas pelo desenvolvimento econômico e so-
cial do país, e (b)a administração de bolsas de estudo.
A prática adotada atualmente, na concessão de bolsas de es-
tudos no país e no exterior, foi introduzida pelo Decreto n9 64.356 
de 30/09/64 que dispôs sobre o Regime de Organização e Funciona-
mento da CAPES, bem como sua composição.
Essa prática está enquadrada nas finalidades da CAPES esti-
puladas nos §§ 19 e 29 do Art. 19 do Decreto 54356/64 :
"§ 19 - De acordo com as suas finalidades, 
incumbe ã CAPES :
I - realizar levantamentos, estudos e 
pesquisas;
II - formular levantamentos e pesquisas;
III - executar os planos aprovados pelo 
Ministério da Educação e Cultura.
§ 29 - Em suas atividades, a CAPES manterá 
estreita colaboração com a Diretoria 
do Ensino Superior, do MEC, e com o 
Conselho Nacional de Pesquisas".
A concessão de bolsas a graduados para estudos no país e no 
estrangeiro está alinhada paralelamente a outras ações como
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"Art 29
II - administração de bolsas oferecidas pelo 
governo brasileiro a cidadãos estran-
geiros para estudos no país;
III - supervisão dos estabelecimentos manti-
dos pelo Governo èm Centros educacio-
nais estrangeiros (Casa do Brasil);
IV - estímulo ã formação de Centro Nacionais 
de Treinamento Avançado;
V - incentivo â implantação do regime de 
tempo integral para o pessoal docente 
de nível superior;
VI - prestação de assistência técnica e fi-
nanceira às Universidades, Escolas Su-
periores Isoladas e Institutos Cientí-
ficos e Culturais;
VII - promoção de amostras de professores e 
pesquisadores visando a elevar os pa-
drões de ensino superior em todo o país".
0 destaque da competência da CAPES ficou definitivamente 
expresso quando, no Art. 79, que trata da competência do seu Con-
selho Deliberativo, dispõe que este cooperará com o Ministro da 
Educação e Cultura na formação da política governamental, no que 
se refere ao aperfeiçoamento do pessoal de nível superior".
Em 1970, 0 Decreto 66.662, assinado em 05 de junho, refor-
mulou a CAPES, no sentido de compatibilizá-la com a nova doutrina 
refletida na Lei 5540/68, da Reforma Universitária e com a refor-
ma administrativa ensejada pelo Decreto-Lei n9 200/67.
Dispôs, pois sobre a sua autonomia e a sua principal arti-
culação com o Departamento de Assuntos Universitários do MEC e 
com o Conselho Nacional de Pesquisas.
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Lembremos ;
"Art. 29 - A CAPES tem como finalidades bá-
sicas :
I - coordenar as atividades de aper-
feiçoamento de pessoal de nível 
superior, especialmente de pes-
soal docente de ensino superior, 
observadas a legislação perti-
nente e a política definida pelo 
Conselho Federal de Educação;
II - colaborar na implantação e de-
senvolvimento de centros e de 
cursos de pós-graduação;
III - conceder bolsas de estudo ou 
auxílios individuais:
a) para cursos de pós-graduação pi-
sando especialmente â formação e 
aperfeiçoamento de pessoal docen-
te de ensino superior;
b) para cursos ou estágios de espe-
cialização ou aperfeiçoamento de 
pessoal de nível superior;
IV - promover ou apoiar encontros que 
tenham como objetivo a melhoria 
do ensino superior;
V - promover ou realizar estudos, pes-
quisas e levantamentos das neces-
sidades nacionais ou regionais de 
aperfeiçoamento de pessoal de ní-
vel superior".
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA - CNPq.
" A criação do CNPq, seguida a da CAPES, no início da déca-
da de 50, constituíram os primeiros esforços em direção ã criação 
de um arcabouço institucional destinado às atividades da pesquisa
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científica e tecnológica no país. 0 conjunto CNPq/CAPES tem-se di-
rigido à formação do pessoal para a produção de C & T e ao apoio à 
investigação científica.
Ao CNPq coube a tríplice função de coordenador, executor 
(via seus institutos) e fomentador da pesquisa. A sua ação de fo-
mento, centrada no pesquisador, e orientada pelo assessoramento 
colegiado dos Comitês Assessores - CA's especializados em áreas do 
conhecimento, tem-se dado através da concessão de auxílios à pes-
quisa (previamente analisados por cerca de dois assessores kad hoc) 
e da outorga de bolsas de estudo no país (a graduandos, põs-gra- 
duandos e pós-graduados) e no exterior (restrita aos pós-graduados 
e põs-doutorados). As bolsas de mestrado no país, deferentemente, 
são concedidas, sob a forma de quotas, ás coordenações dos cursos 
de pós-graduação apoiados pelo CNPq.
0 CNPq tem, ainda, uma ação de fomento indutora, através de 
programas institucionais, setoriais e regionais, direcionados ãs 
áreas consideradas carentes ou àquelas cujo desenvolvimento mais 
acelerado redundará em benefícios mais imediatos â sociedade. Até 
o presente, esses programas, desconsiderando-se o PADCT, chegariam 
a totalizar 65, e deveriam ser objeto de uma profunda avaliação, a 
fim de tornar transparentes os resultados por eles alcançados.
Atualmente, o CNPq encontra-se vinculado ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, tendo sido liberado de seu difícil (e na prá-
tica nunca efetivado) papel de coordenador do Sistema. Ê de se es-
perar que a sua presente dupla função, de executor e mais especi-
ficamente, a de fomentador da pesquisa, seja devidamente revigora-
da, através de dotações orçamentárias adequadas e, principalmente, 
dentro de uma prática de ação firme e consistente".
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FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP
A FINEP, sucessora do apoio que vinha' sendo dado ã C & T 
pelo Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico - FUNTEC /Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES na década 
de 60, ê a Secretaria Executiva do FNDCT, principal linha de fi-
nanciamento para a pesquisa no país, mormente na década de 70, 
quando a sua intensa atuação permitiu a consolidação de grupos 
de pesquisa e dos cursos de põs-graduação brasileiros. A partir 
de 1980, a continuada contração dos recursos do FNDCT tem colo-
cado em risco a pesquisa nas universidades e Institutos de pes-
quisa.
A ação de fomento â pesquisa da FINEP, via o FNDCT, dá-se 
através de um outro tipo de mecanismo, que contempla projetos
institucionais, não individuais, inexistindo prazos fixos para 
inscrição e julgamento. A aprovação ou não de projetos é feita 
pela diretoria do õrgão por votação. A participação da comunidade 
científica nas decisões da FINEP depende da vontade dos respecti-
vos chefes de departamento dessa instituição e ê restrita à aná-
lise pontual de projetos por parte dos consultores kad. koc. Ex-
ceções são os programas de âmbito supra-institucional, criados em 
algumas áreas e denominadas de Programas Integrados, para cuja 
elaboração e acompanhamento a FINEP ê assessorada pela comunidade 
científica daquelas áreas. Os critérios que determinam a imple-
mentação de programas deste tipo, bem como os resultados por eles 
alcançados necessitam ser expostos e debatidos.
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A FINEP conta ainda com outras linhas de financiamento, 
como o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Empre-
sa Nacional - PADTEN, o Programa de Apoio nos Usuários de Servi-
ços de Consultoria - PAUSC, o Programa de Apoio à Consultoria Na-
cional - PAEN e o Programa de Apoio à Exportação dos Serviços de 
Engenharia - PAEX. Cada um desses programas opera segundo objeti-
vos e critérios próprios.
A atuação da FINEP está, pois, estruturada para o finan-
ciamento do tripé: universidade e institutos de pesquisa/empresas 
produtivas/empresas de consultoria, alocando, portanto, recursos 
â pesquisa científica, à pesquisa aplicada e tecnológica e ãs a-
tividades de pré-investimento. Destaca-se, aí, aquela de maior 
intensidade tecnológica : a engenharia consultiva.
DA FINEP é esperada uma maior integração com a comunidade 
científica no seu processo decisório, exclusivo 'da casa1,e cujos 
critérios não são divulgados devidamente. Nesta direção, a atual 
presidência submeteu ao Ministério da Ciência e Tecnologia, uma 
alteração nos seus estatutos, que estabelece a participação do 
setor privado, bem como de quatro representantes da comunidade 
científica, articulada pela SBPC/ABC, em seu Conselho Delibera-
tivo ".
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b . 5.Definições estratégicas e mecanismos de desenvolvi-
mento de Recursos Humanos nas IES na esfera nacional
Não há referências anteriores à década de 60, ao nível do
governo federal, sobre uma política explícita de ciência e tecno-
logia. Esta afirmação não impede o reconhecimento de alguma in-
tervenção na área científica e tecnológica seja em termos de 'Ins-
titucionalização de certas atividades da pesquisa", seja em ter-
mos de criação de agências para formulação e execução de políti-
cas respectivas já nos anos 50 . o apoio do Estado à ativida-
de científica e tecnológica se fez, até então, de forma fragmen-
tada e escassa.
Tal situação está oficialmente explicada pela aceitação de
que
" na verdade, cada etapa do processo econô-
mico define necessidades tecnológicas espe-
cíficas. Assim, nas primeiras etapas do
processo de industrialização prevaleceram ,
como formas de atendimento das necessidades
tecnológicas, a importação de máquinas e e-
quipamentos, a importação de imigrantes qua-
lificados ao processo produtivo e a forma-
ção incipiente de recursos humanos capazes 
de operar as unidades industriais existen-
tes. No período de 1956 a 1970, apesar da 
crescente sofisticação tecnológica das ati-
vidades produtivas do parque industrial bra-
sileiro, inexistiam recursos internos capa-
zes de financiarem os investimentos estran-
• „ (47)geiros .
Foi no final deste período que surgiu um plano governamen-
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tal de desenvolvimento - o PND, 1968 - introdutor pioneiro de uma 
proposta explicita de ciência e tecnologia. Ê a partir deste mar-
co que se detectaram "esforços para a construção de uma ciência e
e tecnologia, tomada como um passo indispen-
sável â consecução do projeto de uma relati-
va autonomia tecnológica para o país."
A década desenvolvimentista do regime militar, no Brasil, 
foi submetida a uma estrutura institucional de planejamento, dan-
do margem ã definição de três Planos Básicos de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico PBDCT, respectivos aos períodos 1973/74, 
1975/79 e 1980/85.
A relação de tais Planos com a formação de Recursos Huma-
nos de pesquisa, segundo alguns autores foi estreita. Todavia , a 
política tecnológica, nesse período, acabou com a política econô-
mica.
Incompreensível contradição, esta, derivada do privilegia- 
mento de importação tecnológica em detrimento de uma estratégia 
de inovações passível de atender a demandas específicas da socie-
dade brasileira, seja com vistas ao aproveitamento de matérias 
primas peculiares ao país, seja no que pudesse se relacionar com 
as necessidades de população. .
O esforço coletivo das atividades de ciência e tecnologia 
no Brasil atual, que substitui o empenho isolado,individual, de um 
longo passado, acrescenta complexidade à política científica e 
tecnológica, justifica, ainda, a consolidação institucional a ní-
vel de governo, representada :
- pelo SNDCT (Sistema Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico), concebido na.primeira metade da
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década de 70 para integrar as ações de todos os organis-
mos, oficiais ou não, voltados ao desenvolvimento da
ciência e da tecnologia;
- pelo CCT (Conselho Científico e Tecnológico do CNPq.), 
criado em 1976, resultante da reforma ocorrida no antigo 
Conselho de Desenvolvimento do CNPq, teve impacto efemê- 
ro sobre o SNDCT;
- e hoje, pela própria criação do MCT (Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia), cuja atribuição principal de coorde-
nar a ciência e a tecnologia em todo o território nacio-
nal justificou a reordenação e revigoramento do SNDCT e 
e do CCT.
Neste novo quadro institucional, reafirma-se o papel da 
CAPES , do CNPq, do FINEP e de outros mecanismos de fomento da 
investigação científica e tecnológica. Entre eles, no entanto, ê a 
CAPES a agência prioritária de fioAmação de AecuAòoò humanoò. As 
demais agências se concentram na pesquisa e no pesquisador, por 
onde atingem, de forma alternativa, o desdobramento funcional do 
docente universitário brasileiro.
PLANOS NACIONAIS DE PÕS-GRADUAÇÃO - PNPGS
Com incidência específica, o 19 PNPG, originado no ano de 
1975, e com um período de abrangência estipulado atê 1980, encami-
nha a questão dos recursos humanos no ensino superior sob uma óti-
ca nacional singular. Sua política pretendia evoluir para uma nova 
etapa do sistema universitário, durante a qual as atividades de 
pós-graduação deveriam assumir importância estratégica crescente.
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O Plano previa a consolidação do sistema nacional de pós- 
graduação, do ponto de vista institucional e financeiro, a eleva-
ção de seu desempenho, cuja expansão deveria estar orientada para 
suprir com maior eficácia suas funções, prevendo como efeito das 
estratégias a dinamização das atividades em âmbito nacional, com 
a participação permanente e regular da pós-graduação nas institui-
ções de ensino superior.
Para a formulação e a compreensão da política expressa no 
documento, foram explicitadas algumas hipóteses de trabalho:
- o ensino e a pesquisa devem estar integrados em todos os 
níveis, e os vários níveis devem estar articulados entre 
si;
- o ensino superior ê um setor de formação de recursos hu-
manos para os demais níveis de ensino e para a sociedade;
- os cursos de pós-graduação no sentido estrito - mestrado 
e doutorado - devem ser regularmente dirigidos para a 
formação de recursos humanos para o próprio ensino supe-
rior;
- a capacitação dos docentes das instituições brasileiras 
deve ser programada em função das capacidades de atendi-
mento dos cursos aqui localizados; nos casos específicos 
de impossibilidade de atendimento em âmbito nacional, 
devem ser programados convênios e intercâmbios com ins-
tituições estrangeiras.
Transformar as universidades em verdadeiros centros de
atividades criativas permanentes era o objetivo principal do Pla-
no Nacional de Pós-Graduação. Este objetivo só seria alcançado na 
medida em que o sistema de pós-graduação viesse a exercer efici-
entemente suas funções formativas e praticasse um trabalho constan-
te de investigação e análise em todos os campos e temas do conhe-
cimento humano e da cultura brasileira.
Assim, o sistema de ensino superior como um todo deve :
- difundir e ampliar o saber e a cultura da sociedade;
- utilizar seus meios e instrumentos de ensino e pesquisa, 
para transformação efetiva das condições materiais e cul-
turais da sociedade, no sentido de seu crescimento so-
cial e econômico;
- formar, treinar e qualificar os recursos humanos de ní-
vel superior em volume e diversificação adequados para o 
sistema produtivo nacional e para o prõprio sistema edu-
cacional .
As diretrizes que iriam orientar a ação dos organismos en-
carregados da execução da política de pós-graduação, se inspira-
ram em diagnóstico da situação anterior, vivenciada pelos progra-
mas de pós-graduação.
Consideravam-se as seguintes diretrizes , como essenciais 
e viáveis :
1§ - institucionalizar o sistema, consolidando-o como ati-
vidade regular no âmbito das universidades e garan-
tindo-lhe um financiamento estável;
2- elevar os seus atuais padrões de desempenho e racio-
nalizar a utilização dos recursos, aumentando o rendi-
mento e a produtividade dos processos de trabalho, as-
segurando a melhor qualidade possível dos cursos;
3- planejar sua expansão em direção a uma estrutura mais 
equilibrada entre as áreas de trabalho educacional e 
científico e entre as regiões dó País, minimizando a
71
72
pressão atualmente suportada por esta parte do siste-
ma universitário, aumentando a eficácia dos investi-
mentos, e ampliando o patrimônio cultural e científi-
co.
Em 1982, pelo Decreto n9 87.814, de 16 de novembro, é apro-
vado o II Plano Nacional para a área de pós-graduação. 0 novo Pla-
no está de todo compatibilizado com o III Plano Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico e alcançou o período de 1982 - 
1985.
Seus prognósticos se circunscrevem à formação de recursos 
humanos qualificados para a docência e a pesquisa, entendido " fie.- 
cufi&o humano qual-i fincado" como :
" aquele dotado da capacidade de atuar na 
fronteira de uma especialidade, não só ao 
ponto de estar em condições de reproduzir o 
conhecimento que lhe é transmitido, o que 
apenas representa a capacidade efetiva de 
incorporá-lo, mas também de colaborar para o 
seu avanço, com contribuições significativas, 
o que representa o domínio real daquela es-
pecificidade. "
0 II Plano, tem, também, preocupação manifesta com as dis-
paridades regionais e a sua superação.
Sempre demonstrando que a trata, nessa fase de adotar estra-
tégias de consolidação dos programas de pós-graduação, o II Plano 
seleciona três instâncias problemáticas . A primeira está relacio-
nada com a qualidade da formação e das pesquisas realizadas. Tal 
como está apresentado o seu texto , "Cabe, doravante, apoiar prio-
ritariamente a consolidação do bom e do promissor." O apoio a no-
vas especialidades e aos pequenos núcleos que apresentavam poten-
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ciai de criatividade e de boa qualidade foram alvo de aplicação 
preferencial de recursos.
A segunda instância problemática tem que ver com a adequa-
ção do Programa pós-graduado âs necessidades do País, em termos 
de presente e de futuro . Desta forma a pesquisa e a pós-gradua-
ção teriam relação direta com as prioridades nacionais, nem sem-
pre materializadas numa demanda imediata.
Por fim, a terceira instância problemática vai se referir 
â um esforço nacional de articulação entre os diferentes órgãos 
governamentais que cruzam a pós-graduação.
0 III Plano Nacional de Pós-Graduação deu continuidade ao 
II Flano expressando a convergência de objetivo em torno aos te-
mas :
(a) da institucionalização da Pós-Graduação;
(b) da formação de Recursos Humanos de alto nível;
(c) e da melhoria da qualidade dos cursos pós-graduados.
Seu empenho se voltou, especificamente,
19 - â consolidação e melhoria do desempenho dos cursos de 
pós-graduação ;
29 - â institucionalização da pesquisa nas universidades , 
condição inerente â pós-graduação;
39 - integração da pós-graduação no Sistema de Ciência e 
Tecnologia, inclusive com o setor produtivo.
Correspondente ao período do III PNPG - 1986 a 1989 - foi 
elaborado, ainda, um Plano de Metas anexo, voltado â formação de 
Recursos Humanos e Desenvolvimento Científico. Deu-se abertura, 
também, a possíveis projetos regionais e setoriais convergentes .
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Mais do que os Planos anteriores, o III PNPG avançou em 
suas diretrizes gerais e estratégias, das quais fazemos a presen-
te síntese .
0 PNPG destinará recursos no sentido :
1) de estimular e apoiar as atividades de pesquisa básica 
como suporte para o desenvolvimento tecnológico?
2) de consolidar as instituições universitárias enquanto 
"ambientes privilegiados de ensino e de geração de co-
nhecimentos" através destaque de verbas orçamentárias 
específicas;
3) de garantir a qualidade da pós-graduação;
4) de manter a infraestrutura do sistema e projetos espe-
cíficos de ensino e pesquisa através das agências de 
fomento?
5) de garantir a participação da comunidade científica nos 
processos de definição da política, coordenação, plane-
jamento e execução da Pós-Graduação;
6) de ensejar a diversificação das práticas de Põs-Gradua- 
ção assegurando condições ao estudante-bolsista dedica-
ção integral à Pós-Graduação .
Como encaminhar a Pós-Graduação em função de tais diretri-
zes ?
O III PNPG previu e adotou medidas tais como :
a) aperfeiçoar o sistema de acompanhamento e avaliação da 
pós-graduação ;
b) avaliação sistemática periódica dos Programas;
c) informação ampla do sistema ?
d) interação entre graduação e pós-graduação;
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e) valorização da põs-graduação lato-sensu de modo a aten-
der â heterogeneidade da demanda por formação (conheci-
mento e mercado de trabalho);
f) ampliação e modernização das bibliotecas, centros de 
documentação e laboratórios;
g) cooperação entre programas de pós-graduação;
h) cooperação entre centros de pesquisa e pós-graduação;
i) utilização de fontes de financiamento diversas para a 
pesquisa e a pós-graduação;
j) simplificação de mecanismos de controle burocrático dos 
meios financeiros;
1) apoio de longa duração a trabalho de grupos de pesquisa 
consolidados; 
m) apoio a grupos emergentes;
n) apoio a criação de doutorados;
o) apoio ã criação de novos programas de põs-graduação;
p) recuperação do poder aquisitivo das bolsas no país; 
q) revisão da política de concessão de bolsas no país, vi-
sando a sua expansão; 
r) reforço do programa de põs-graduação no Exterior; 
s) apoio a revistas científicas brasileiras que tenham pa-
drão internacional; 
t) diversificação do financiamento para aquisição de pe-
riódicos científicos;
u) facilitação da importação de equipamentos, peças, insu-
mos, livros e periódicos; 
v) envolvimento dos órgãos de desenvolvimento regional nos 
programas de põs-graduação;
76
x) ênfase de apoio a programas que revertam para a formação 
de Recursos Humanos e desenvolvimento cientifico na re-
gião amazônica.
0 III PNPG também prometeu medidas de suporte específico 
para a institucionalização da pesquisa nas Universidades. Algumas 
delas já estão formalizadas no novo Estatuto do docente do ensino 
superior federal : relação entre carreira e produção cientifica, 
institucionalização da atividade sabática, auto-avaliação dos cur-
sos de pós-graduação, incentivos financeiros a docentes portadores 
de títulos de pôs-graduação, são exemplos.
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O PICD - PROGRAMA INSTITUCIONAL DE CAPACITAÇÃO DE DOCENTES
Dentre os programas desenvolvidos pela CAPES, destaca-se o 
PICD - Programa Institucional de Capacitação de Docentes, meca-
nismo de importância substantiva para este nosso estudo.
O objetivo precípuo do Programa é qualificar o corpo do-
cente para atender às necessidades definidas pelas instituições 
de ensino superior - IES - no que se refere â melhoria e expansão 
das suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. A definição 
precisa das necessidades de cada intituição, implica, necessaria-
mente, no desenvolvimento a nível de cada realidade, constituin-
do-se, esta perspectiva, no interesse maior do próprio Programa .
Ê importante acrescentar, que o planejamento de cada instituição 
deverá estar articulado a uma política global de desenvolvimento 
da instituição em seu contexto.
Além do atendimento das necessidades próprias de cada ins-
tituição, o PICD visa :
(a) contribuir para a contenção do processo de endogenia 
ao mesmo tempo que o de dependência cultural e cientí-
fica ;
(b) diminuir as desigualdades na qualificação do corpo do-
cente entre as instituições e entre as regiões do pais.
De âmbito nacional, e com início no período compreendido 
entre 1974/75, dele participaram,naquela época, apenas 04 (quatro) 
Institutições de Ensino Superior - IES , em uma circunstância in-
tencionalmente "piloto". Já em 1976/77, o Programa distribuía irais
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ou menos mil e quinhentas bolsas de estudo a docentes de quarenta 
e quatro IES. Em 1984, quando completou 10 (dez) anos de existên-
cia, faziam parte do programa cem IES e o número de bolsas de es-
tudo distribuídas chegou a 3.000 (três mil).
A realização do Programa, supõe o atendimento das seguin-
tes condições :
- Pela CAPES :
• concessão de recursos destinados a bolsas de estudo;
• pagamento de taxas escolares dos bolsistas PICD matricu-
lados em instituições de ensino privado ;
• fornecimento de assistência técnica âs instituições para 
elaboração do Plano de Capacitação de Docentes;
• apoio â confecção de teses .
- Pela Instituição Participante :
• recursos para a manutenção dos salários dos docentes a-
fastados ;
• recursos para manutenção da infra-estrutura administra-
tiva do órgão local responsável pela gerência do Progra-
ma ;
• condições para criar ou manter condições básicas de tra-
balho para os põs-graduandos que retornam, especialmente 
no que se refere a bibliografia e equipamento.
A obtenção de apoio da CAPES para implementação dos seus 
Planos de Capacitação de Docentes, supõe, por parte das IES a sa-
tisfação de algumas exigências complementares, como :
- aprovação pelo colegiado competente, de documentos defi-
nindo as prioridades anuais relacionadas a capacitação
de docentes na intituição e apresentação do Plano de Ca- 
citação de Docentes ã CAPES.
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0 alinhamento atual do PICD se apresenta com a seguinte 
configuração :
PICD I - Põs-Graduação "Stricto Sensu"
Sub-programa A- Mestrado e Doutorado no
País.
Sub-programa B- Bolsas no Exterior
PICD II - Põs-Graduação "Lato Sensu"
Aperfeiçoamento e Especialização no País.
PICD III - Projeto de Apoio ao Desenvolvimento do 
Ensino Superior - PADES.
Ê de grande importância ressaltar os objetivos específicos 
e/ou princípios básicos de cada sub-programa:
PICD I
Sub-programa A - Mestrado e Doutorado no País 
Objetivos específicos :
- atender prioritariamente as áreas de conhecimento de 
maior efeito multiplicador na estrutura acadêmica;
- contribuir para o atendimento das metas do PNPG de ti-
tulação por área de conhecimento;
- contribuir para a contenção do processo de endogenia;
- diminuir as disparidades de qualificação do corpo do-
cente entre as instituições e entre regiões do país;
- capacitar prioritariamente os docentes em relação a re- 
cém-graduados.
Sub-programa D - Bolsas no Exterior 
Princípios Básicos :
- integração - as bolsas para estudos no exterior fazem
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parte de um esquema global de suporte à institucionali- 
ção da pós-graduação, juntamente com os auxílios para 
pagamento de professores, aquisição de bibliografia,ma-
teriais de consumo, etc.; .
- excelência - as concessões de bolsas de estudo baseiam- 
se em critérios qualitativos que enfatizam o desempenho 
e os compromissos acadêmicos profissionais dos candida-
tos, no sentido de que apenas os melhores entre eles 
sejam enviados ao exterior. Da mesma forma, a excelên-
cia acadêmica das instituições estrangeiras, às quais 
se destinam os bolsistas, é uma das principais preocu-
pações da CAPES;
- complementariedade - os estudos no exterior somente se 
justificam para preencher vazios de oferta (por inexis-
tência ou insuficiência de cursos existentes) nas ins-
tituições brasileiras ;
- compatibilização - a CAPES busca atuar de forma inte-
grada com as demais agências que se dedicam a atender 
às necessidades do Pais como um todo, sob a orientação 
do Conselho Nacional de Pós-Graduação.
PICD II - Pós-Graduação "Lato Sensu"
Projetado para a transição dos quadros , i ê, para suple-
mentar a limitação na oferta de Mestrado e Doutorado, este sub- 
programa deve :
- Oferecer oportunidade de melhoria de qualidade do ensino 
nas instituições de Ensino Superior, primordialmente naquelas de 
pequeno e mêdio porte (exatamente as que têm maior dificuldade
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para beneficiar-se do PICD ) , localizadas geograficamente em pe-
quenos centros, através da qualificação dos seus docentes ern cur-
sos de pós-graduação "lato sensu".
- Proporcionar cursos permanentes ou .temporários de aper-
feiçoamento/especialização, primordialmente a docentes do ensino 
superior, para formação de núcleos de pesquisa e pós-graduação.Es-
ses cursos visam dar inicio a um processo de formação de lideran-
ças científicas, com a formação de grupos de professores e pesqui-
sadores, bem como ao estabelecimento de uma infra-estrutura neces-
sária ao desempenho de futuros cursos de Mestrado/Doutorado a se-
rem instalados. 0 produto final, portanto, é o estabelecimento / 
consolidação de núcleos de pesquisa.
- Organizar cursos de pós-graduação "lato sensu" em áreas 
de conhecimento consideradas prioritárias em termos de realidade 
brasileira, atendendo-se aquelas que forem de maior importância 
estratégica para o desenvolvimento nacional.
- Desenvolver cursos especificamente destinados a suprir 
deficiências que os docentes tenham em áreas básicas do ensino.
PICD III - Projeto de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino 
Superior - PADES
Projeto articulado com o DAU (hoje Secretaria do Ensino Su-
perior) , submete os objetivos:
(a) aperfeiçoamento do docente como profissional e como 
pessoa;
(b) aperfeiçoamento da instrução;
(c) aperfeiçoamento da instituição como estrutura de ação 
organizada
a uma ação integrada e melhor fundamentada dentro de propósitos de:
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- acompanhar e avaliar os resultados obtidos com a gradua-
ção e pós-graduação;
- incentivar a participação crítica e a iniciativa dos do-
centes e discentes na inovação e aperfeiçoamento da ex-
periência universitária;
- aumentar o fluxo de informação, de intercâmbio e de coo-
peração entre as instituições de ensino superior;
- estreitar o relacionamento entre as instituições educa-
cionais dos vários graus de ensino com a realidade sócio 
cultural e econômica em que se incluem.
O sentimento oficial do Programa (não integralizado por 
todas as instituições) está voltado basicamente ãs experiências 
de inovação e melhoria do ensino, que conduza, essencialmente,
- à competência científica em conteúdo e didática;
- ao aperfeiçoamento do corpo docente como profissional e 
como pessoa, como portador de uma categoria funcional , 
dentro de uma estrutura de trabalho e membro de uma co-
munidade. Isto significa rever e refletir sobre o seu 
relacionamento com o currículo e a disciplina sob sua 
responsabilidade, rever habilidades referentes âs tare-
fas que lhe incumbe desempenhar, rever os conteúdos que 
deverá transmitir e ampliar; significa também rever seus 
relacionamento com os alunos, os colegas e a instituição. 
Metodologicamente, essa revisão deverá se efetuar através 
dos meios que as técnicas de avaliação já tornaram dispo-
níveis âs estruturas formais de ensino e pesquisa;
- ao aperfeiçoamento da instrução, de um modo que, se de um
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lado, a busca e criação de conhecimentos (pesquisa), jun-
tamente com a prestação de serviços (extensão) sejam pro-
cessos vinculados ao ensino, exercendo, em relação a es-
te, uma função polinizadora;
- ao aperfeiçoamento da instituição como estrutura de ação 
organizada. Significa isto que, além de ter de oferecer 
condições necessárias ã realização dos processos de ensi- 
no-pesquisa-extensão, de um lado, e estudos-aprendizagem- 
"treinamento" do outro (eficiência interna), a institui-
ção precisará contribuir para a solução dos problemas da 
comunidade (eficiência externa).
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III - RECURSOS HUMANOS NAS IES BRASILEIRAS- 
ENSAIOS AVALIATIVOS
Três exercícos de avaliação da Pós-Graduação, realizados na 
década de 80, são especialmente interessantes para o nosso estudo:
"20 anos de Pós-graduação : O que fazem nossos Mestres e Doutores?"
(51)• ~de Fernando Spagnolo e Hartaut Gilnther ' "Programa de Avaliaçao
- (52) - ~da Reforma Universitária - PARU -INEP : " A  Pps-Graduaçao na
America Latina : o caso brasileiro", de Rogério de Andrade Cordo-
(53) -va, Divonsir Arthur Gussu e Sergio Vasconcelos Luna ; alem de 
outros artigos e balanços ministeriais.
Deles tomaremos de forma resumida, algumas conclusões cujo 
sentido para uma po-íZtZca de. RecuA-óo-ò Humanoò é plenamente ade-
quado. •
SPAGNOLO e GÜNTKER(1986), autores da pesquisa "O que fazem 
nossos Mestres e Doutores" explicam a expansão da pós-graduação 
no Brasil em face das exigências da carreira docente universitá-
ria, por um lado, e em função da criação de programas maciços de 
qualificação de pessoal desenvolvidos pela CAPES, PICD e Demanda 
Social, por outro.
Os efeitos desse processo fazem da década de 70 a década 
da põs-graduação. Nos anos oitenta, esse crescimento dá lugar a 
um processo deliberado de consolidação do sistema pós-graduado. 
Afinal, "o seleto grupo de pouco mais de uma centena de Mestres e
Doutores de vinte anos atrás se transformou num contingente de
(5 4 )
cerca de 50 mil intelectuais "I
Ademais, os autores tentam demonstrar que o perfil do pós-
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graduado também mudou. Ha uma tendência de profissionalização 
dos quadros universitários às custas de uma concentração de 
atividade acadêmica. Há emergência de uma nova eleite intelec-
tual. Os pontos que levantam e tentam responder referem-se a 
questões do tipo "de onde provém esta nova elite formada por 
professores e pesquisadores? Onde e como aprenderam o que sa-
bem? Onde atuam e o que fazem? Como se distribui sua produção 
científica?"
A origem geográfica e o "background" sõcio-econômico dos 
pós-graduados reflete as disparidades regionais brasileiras .
Ã época da pesquisa , sessenta por cento se situava no 
eixo Rio-São Paulo, da mesma forma, que apresentava u'a melhor 
situação sõcio-econômica. Sua grande maioria (63%) era do sexo 
masculino, como maior predominância, ainda quanto aos doutora-
dos. A média etária dos pós-graduandos era 38 anos, donde su-
põem os autores da pesquisa que havia "uma razoável experiên-
cia profissional" anterior aos cursos. Quanto ao local dos es-
tudos pós-graduados, constataram que do contingente de Douto-
res, 40% estudaram no Exterior, com uma concentração de 14% na 
Inglaterra, 13% na França e 7% na Alemanha.
Quais as razões que os impeliram ao Programa pós-gra-
duado? SPAGNOLO e GUNTHER destacam basicamente "as exigências 
ligadas à ascensão profissional" , " incentivo institucional", 
"interesse e oportunidade profissional".
A ascensão profissional reúne motivações externas, tais 
como "sem pós-graduação teria poucas oportunidades de conse-
guir uma posição melhor na instituição", ou "a pós-graduação 
garante um melhor salário", ou ainda, "a entidade empregadora 
impõe a formação pós-graduada ..." •
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Ê constante, além desta, o incentivo, proporcionado pela 
Instituição para a realização de cursos. Isto é a instituição 
favorece a saída para o estudo, dando condições para tal.
Ao destacarem o interesse e oportundidade da especializa-
ção, SPAGNOLO e GÜNTHER reuniram respostas do tipo "se me especiali-
zo tenho mais chance de emprego" ou "consegui uma bolsa de estu-
dos ".
0 plano motivacional relativo às decisões dos bolsistas 
ficou um pouco mais enriquecido em sua explicitação se cruzamos 
com as razões antecedentes ligadas à questão da escolha da insti-
tuição. Nesse caso, foram reconhecidos " critérios acadêmicos" 
(qualidade dos cursos ministrados, conteúdos dos cursos ofereci-
dos pela instituição, orientação científica do programa, prestí-
gio da instituição ), "critérios não-acadêmicos" (razões de ordem 
pessoal, localização da instituição) "aconselhamento"(informações 
de colegas e professores) e "outras razões" (facilidade de obten-
ção de bolsa, informações institucionais reduzidas e interesse da 
instituição empregadora).
Na pesquisa de SPAGNOLO e GÜNTHER, os critérios de cunho 
não-acadêmico se sobressaíram em relação aos demais. Todavia, as 
informações sobre a ocupação dos bolsistas posterior ao treina-
mento revelam vínculo correspondente com instituições de ensino 
superior - 75%, dos quais, 79,8% desempenha atividades de ensino, 
76% de pesquisa e 52,9% atividades administrativas.
Em nosso entender, entretanto, poderão ocorrer outras ra-
zões de ordem psicológicas, desejo de viajar, de conhecer outras 
realidades, busca de prestígio, descontentamento com a própria 
circunstância de trabalho, etc..., —  dificilmente reveláveis pe-
los bolsistas e, mesmo, nunca esclarecidas por qualquer pesquisa.
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Dado de importância rastreado pelo trabalho de SPGNOLO e 
GÜNTHER vai se referir, ainda, â manutenção do bolsista brasilei-
ro. A diversidade de Agências financiadoras torna complexa a iden-
tificação de uma ünica e exclusiva política de formação de recur-
sos humanos. Não podemos afirmar, em hipõtese alguma, que os pro-
pósitos da CAPES, CNPq, e outros órgãos como a FAPESP, EMBRAPA, 
CNEN, FAPERGS e BNDE, elém das fundações FORD, ROCKFELELR, KELLOGG, 
bem como as agências internacionais USAID, Fullbright, OEA e
UNESCO, todas detectadas pela pesquisa de SPAGNOLO e GÜNTHER, es-
tejam articuladas de forma estratégica estrita. Há objetivos es-
pecíficos nesses Programas de financiamento, definidos em função 
de cada instituição em particular. Na verdade, a compatibilização 
política dessas formações ê realizada pela instituição de origem 
do bolsista, cujo suporte financeiro representa a maior fatia na 
composição do seu orçamento, conforme dado levantado ainda naque-
la pesquisa.
A combinação entre os critérios subjetivos dos bolsistas e 
os interesses institucionais deram uma configuração peculiar ao 
perfil do Programa de pós-graduação brasileiro. Em pesquisa apre-
sentada â ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação) 
em sua reunião anual em 1987, na Bahia, CORDOVA, GUSSO e LUNA
restabelecem informações até o ano de 1982. Ao final da década de 
70, o sistema brasileiro de pós-graduação contava com "oitocentos
cursos de mestrado e trezentos cursos de doutorado, atendendo ,
(55) ,
respectivamente, a 38,6 mil e 7,4 mil alunos" A partir daí a
a expansaõ arrefece.
"Entre 1979 e 1985, com efeito, foram im-
plantados ou credenciados apenas 99 cursos
de mestrado e criados 74 cursos de doutora-
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do. Daqueles, um terço corresponde a novos 
cursos na ãrea de Profissões da Saúde, se-
guindo-se 28 implantações na área de Ciên-
cias Humanas e Socias. Vários programas,en-
tretanto, ampliaram seus projetos, lançan-
do-o à criação do nível de doutorado. Nova-
mente, estas mesmas áreas foram as mais a-
tivas, seguidas de Engenharia e Ciências 
Biológicas com uma dezena de cursos cada 
uma.
Ao contrário da distribuição do alunado 
de graduação, as áreas 'duras' absorvem uma 
proporção maior das matrículas, superando a 
proporção das Humanidades e Profissões So-
ciais. Situação que se acentua ao nível do 
doutorado" ^
0 contingente discente da pós-graduação está atendido por
23,5 mil docentes, dos quais 68,4% com titulação de doutorado ou
_ ( 57 )
pos-doutorado e os demais com mestrado e/ou em treinamento.
A concentração da Pós-Graduação mantém-se no eixo São 
Paulo, Rio de Janeiro e Bahia, cujos Programas somam mais da me-
tade dos cursos e da matrícula em seu conjunto.
CORDOVA, GUSSO e LUNA, confirma a origem e o crescimento
dos programas pós-graduados
"como resultado de um intrincado jogo entre 
distintas fontes de demanda, estímulos go-
vernamentais à expansão da oferta de cur-
sos e objetivos acadêmicos ou institucio-
nais de diferentes grupos docentes de pes-
• „ (58)quisas .
Da parte institucional reafirmam a preocupação manifesta 
das coordenações do Programa em torno "(a) ã formação de recur-
sos humanos para a pesquisa (92%) , (b) â formação de recursos hu-
manos para a Universidade (77%) e (c) â formação de recursos hu-
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manos para atender a necessidades do setor produtivo (38%).Inter-
pretam-na como expressão evolutiva de uma postura utilitarista
para um compromisso cientificista, ou, como denominam, para uma
(59)"perspectiva humboldtiana".
O confronto entre as motivações externas (incentivos à Pós- 
Graduação por parte das agências de financiamento, orientação dos 
planos de desenvolvimento, e outros) as institucionais (universi-
tárias) e a demanda docente não obstou nem reduziu a iniciativa 
própria no sentido da expansão do sistema: a "independência" da 
expansão do sistema de pós-graduação ê possível de comprovação. E, 
o que pode ser motivo de apreensão, temos que considerar que essa 
"iniciativa própria" não ê exatamente baseada em uma política de-
corrente de planejamento.
No bojo do III PNPG foi divulgada uma análise da evolução 
e situação atual da Pós-Graduação no Brasil que cabe, aqui, en-
quadrar .
O documento reconhece a rápida expansão do sistema de pós- 
graduação e os problemas que derivam da característica deste pro-
cesso, e insinuam a conceituação diferenciada dos cursos .
Justificam, neste sentido, a implantação de um programa de 
acompanhamento e avaliação dos cursos na CAPES, em 1976.
Este programa, naturalmente, evoluiu. Os indicadores quan-
titativos e os critérios qualitativos foram sendo adaptados pelas 
diversas Comissões de Consultores adjuntos ã CAPES e acumulados 
na "memória" de cada Curso de Pós-Graduação.Ver quadros I e II.
De um modo geral, a "memória" do conjunto de Cursos apon-
tou :
- melhoria na estrutura dos programas de Pós-Graduação;
- melhoria na qualificação do corpo docente;
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- inovações estruturais e ganho de coerência;
- melhoria na definição e desenvolvimento da pesquisa;
- aumento da produção científica docente, inclusive com pa-
drão internacional;
- melhoria da qualidade das dissertações/teses.^^
O avanço dos Programas como um todo não devem mascarar, por 
outro lado, os inúmeros pontos de estrangulamento dos programas.
- nem todos os programas, em suas diferentes áreas do co-
nhecimento, apresentam o mesmo grau de maturidade;
- há carência de pesquisadores com formação interdiscipli- 
nar;
- há saturação dos programas em termos da relação orienta-
dor x orientando;
- há um elevado índice de evasão;
- a seleção de alunos ainda ê problemática;
(61)
- ê elevado o tempo médio de titulação.
E nos fazemos mais uma pergunta: até que ponto as políticas 
departamentais podem contribuir com a redução dos pontos de es-
trangulamento apontados na avaliação apresentada no III PNPG?
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IV - ESTUDO DE CASO
Tal como nos referimos na introdução do presente trabalho, 
o estudo de caso, constitui expressão automática do processo mais 
indicado para caracterização inicial do problema a abordar, ser-
vindo objetivamente ã necessidade expressa de estudos avaliativos 
que corrijam e/ou fortaleçam as propostas políticas apresentadas 
na esfera nacional, no contexto do Programa de Pós-Graduação.
Descreveremos, primeiramente, a pretexto de caracterização 
institucional, a evolução histórica da Universidade Federal do 
Paraná - UFPR e as diretrizes atuais de sua política de capaclta- 
ção docente. Seguidamente, indicaremos os limites da sondagem 
realizada e os seus resultados.
a) A Universidade Federal do Paraná,evolução insti-
tucional
A Universidade Federal do Paraná foi criada em 1912, no 
dia 19 de dezembro, por um grupo de intelectuais idealistas, li-
derado por Victor do Amaral e Nilo Cairo, e com o apoio do Presi-
dente do Estado Doutor Carlos Cavalcanti de Albuquerque.
Reconhecida pela Lei n9 1284, de 27 de março de 1913 a 
Universidade, passa a receber auxílio do Governo do Estado do Pa-
raná, da Prefeitura Municipal de Curitiba, (desta, em particular, 
a doação de um terreno situado à Fraça Santos Andrade onde se e-
rigiu o primeiro prédio próprio).
Em 1915, a Universidade sofre os efeitos do Decreto Maxi- 
miliano: o Conselho Superior do Ensino indefere o pedido de ins-
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peção prévia que fora apresentado pela Universidade do Paraná, sob 
a alegação de que não existia no País, uma universidade padrão, 
com a qual a mesma pudesse ser equiparada, conforme determinava a 
legislação. Além do mais, outras exigências impediram o seu reco-
nhecimento: o tempo de existência inferior à 5 (cinco) anos e a 
população de menos de cem mil habitantes, contexto compulsório
deste tipo de instituição disciplinado pela Reforma Maximiliano.
Em 1919, para efeitos legais e de reconhecimento, a Univer-
sidade submete-se a um desmembramento em três Faculdades : de Di-
reito, de Medicina e de Engenharia, mantendo, contudo, uma Reito-
ria comum. O patrimônio também foi desmembrado.
Desde esta época, desenvolveu-se intensa campanha para a 
restauração da Universidade. Em 1946, sob política favorável lo-
gra-se a restauração da Universidade do Paraná.
Com a morte do Reitor João Ribeiro de Macedo Filho, arrefe-
ce a resistência ã federalização, processo empunhado pelo seu su-
cessor Reitor Flávio Suplicy de Lacerda, em 1949. Em dezembro de 
1950, o Presidente Eurico Gaspar Dutra e o Ministro Pedro Calmon 
assinam a Lei n9 1254, federalizando a Universidade.
A Universidade Federal do Paraná, possui 3 Campi, que abri-
gam a Reitoria, as 06 (seis) Prõ-Reitorias, os 09 (nove) Setores , 
o Hospital de Clínicas e demais órgãos da administração.
Oferece, 41 (quarenta e um) cursos de graduação, 21 (vinte 
e um) cursos de pós-graduação a nível de mestrado e 06 (seis)cur-
sos de pós-graduação a nível de doutorado, vários cursos de Espe-
cialização de caráter permanente e temporário, e cursos de exten-
são universitária. O corpo discente é constituído por 14.851 alu-
nos de graduação e 768 põs-graduandos, que são atendidos por 
1.9 35 professores e 2 . 589 funcionários têcnico-administrativos.
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Os Campus da Universidade Federal do Paraná estão assim 
distribuídos : Campus I - no Juvevê - que abriga o Setor de Ciên-
cias Agrárias, a Imprensa Universitária e o Hospital Veterinário.
0 Campus II - situado em vários pontos do centro da cidade, 
onde funcionam: o Curso de Farmácia, o Núcleo Profilático, a Po-
liclínica Garcez do Nascimento, o Setor de Ciências Jurídicas no 
Prédio Central onde também estão os Cursos de Psicologia, Comuni-
cação Social, e Odontologia, bem como as Pró-Reitorias de Ensino 
e Pesquisa, Assuntos Comunitários, Pós-Graduação e Crgãos Suple-
mentares. Ainda, no Campus II, encontra-se a Reitoria com a admi-
nistração central, a Prê-Reitoria de Administração, o Auditório e 
os Conselhos Superiores. O Edifício D.Pedro I que abriga os Seto-
res de Educação e de Ciências Humanas, Letras e Artes. O Edifício 
D.Pedro II onde estão o Setor de Ciências Sociais Aplicadas e a 
Prõ-Reitoria de Planejamento.
Temos ainda no Campus II os anexos, onde situam-se o Dire-
tório Central dos Estudantes, o Restaurante Universitário, a Bi-
blioteca Central e a Casa da Estudante Universitária; o Hospital 
de Clínicas e o Setor de Ciências da Saúde.
Campus III - Localizado no Jardim das Américas, abriga o
Departamento de Educação Física e Desportos, o Almoxarifado Cen-
tral e o Centro Politécnico "Flãvio Suplicy de Lacerda" onde se 
situam os Setores de Tecnologia, Ciências Exatas e Ciências Bio-
lógicas .
Além destes, funcionam o Campus de Santo Antonio da Plati-
na e de Porto Vitória, e as seguintes unidades dispersas : Centro 
de Estações Experimentais, no Canguiri , Fazenda Experimental de
Rio Negro, Centro de Biologia Marinha , em Pontal do Sul, Fazenda 
Experimental em São João do Triunfo e um terreno urbano no Bairro
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de Santa Quitêria.
A estrutura administrativa da UFPR está assim constituída: 
Conselho Universitário como órgão máximo da administração supe-
rior, e que ê composto pela fusão dos Conselhos de Administração 
e de Ensino e Pesquisa, que são órgãos normativos, deliberativos 
e consultivos, Conselho de Curadores que exerce a fiscalização e- 
conômico-financeira e pela Reitoria como órgão executivo.
Cabe ao Conselho Universitário traçar a política universi-
tária e atuar como instância de recurso, tendo como presidente o 
Magnífico Reitor.
A Reitoria é composta pelo Reitor, pelo Vice-Reitor, pelos 
Prõ-Reitores, pelos órgãos executivos da administração geral e 
órgãos executivos da administração específica.
A estrutura acadêmica é composta pelas unidades universi-
tárias, que são órgãos encarregados do ensino aos níveis de gra-
duação e pós-graduação, da pesquisa e da extensão.
São nove as unidades universitárias da UFPR, as quais são 
denominadas de Setores, os quais são constituídos por Departamen-
tos que congregam docentes de disciplinas afins, cujos objetivos 
comuns são o ensino , a pesquisa e a extensão.




b) Diretrizes atuais da política de capacitação 
docente na UFPR -
Num processo de correspondência com o perfil evolutivo da 
pós-graduação no Brasil, pelo qual a pós-graduação justifica a 
própria natureza desse Programa, surgem os cursos pós-graduado na 
Universidade Federal do Paraná a partir de núcleos com maior tra-
dição de pesquisa. C.M.WESTPHALEN (1987), em cuidadoso levanta-
mento histórico da UFPR, identificou , na década de 60, os pri-
meiros Programas de Mestrado: Bioquímica (1965), Entomologia (1969), 
Genética (1969); e na década de 70, os primeiros Programas de
Doutorado: Bioquímica (1974), Entomologia (1974). Os demais Cur-
sos de Mestrado se expandiram na década de 70, fazendo justiça ã 
curva de desenvolvimento, a nível nacional , de tais programas , 
conforme se pode ver nos Quadros XIX e IV , sobre a cronologia 
dos Cursos de Pós-Graduação e sobre a evolução da matrícula nos 
anos de 1965/1980.^^
A normatização dos centros regionais de pós-graduação, ocor-
rida em 1968, conforme citações anteriores, levou a UFPR a proje-
tar seus interesses e a esboçar um programa de implantação de
cursos de pós-graduação. Este esboço não ultrapassou o plano dos 
relatórios das Comissões designadas para proporcionar a referida 
política. Mesmo assim, e de acordo com condições muito particula-
res em cada caso, os programas foram se instalando sem pressa na 
maioria dos casos.
Pelo Estatuto da UFPR, aprovado pelo Decreto 66.615, de 21 
de maio de 1970, previu-se a participação de representantes de
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cada centro regional de pós-graduação mantido pela Universidade 
(Artigo 21, alínea "d"). Em função de tal dispositivo, a organi-
zação da política de pós-graduação ganhou espaço com a criação, em 
1970 pela Resolução n9 10 de 02 de dezembro de 1970, de uma Coor-
denação dos Cursos de Pós-Graduação e com o assento do seu Coor-
denador, na qualidade de membro nato, no Conselho de Ensino e 
Pesquisa.
Em 1974, a Universidade Federal do Paraná sofre nova rees-
truturação, aprovada em Parecer do CFE, de n9 4.110/74. Nesta no-
va organização, consolida-se a Coordenação Central dos Cursos de 
Pós-Graduação , como um serviço da Reitoria (Arts. 31 e 58). Sua 
competência inclui a supervisão e a fiscalização dos cursos de 
pós-graduação, ao mesmo tempo que perde a representação no Cole- 
giado Superior que deliberou a matéria de ensino e pesquisa. Aliás, 
mantém-se no CEP, a Câmara de Pós-Graduação, cuja constituição 
fluente (por mandatos de um ano de representantes setoriais) nem 
sempre contou com integrantes pós-graduados. A notícia histórica
do primeiro "Programa de Pós-Graduação" na UFPR remonta ao ano de 
(63)
1974. Através dele se identifica a instituição dos Mestrados
em Letras, Educação, Cardiologia, Pediatria, Estomatologia e Zoo-
logia e dos Doutorados em Bioquímica e Entomologia.
Em 1983, um novo Estatuto e Regimento converteu a Coorde-
nação Central dos Cursos de Põs-Gfaduação em Prõ-Reitoria de Pós- 
Graduação. A administração superior da pós-graduação na Universi-
dade passa a ser exercida, então, por um Prõ-Reitor designado pe-
lo Reitor e assistido por um colegiado integrado pelos Coordena-
dores dos Cursos de Mestrado e Doutorado.
O funcionamento da Prõ-Reitoria de Pós-Graduação está dis-
ciplinado por um regimento interno que a estrutura e define com-
98
petências desdobradas da moderna burocracia que rege os programas 
deste nível no País.
A atenção da Universidade no âmbito da põs-graduação lato 
sensu vem evoluindo sensivelmente nesta década de 80 e reflete o 
esforço de dinamização da põs-graduação como um todo. ^^) ver 
quadros V e VI .
A Universidade Federal do Paraná, tinha a seguinte meta, 
em seu PLANO DE AÇÃO traçado pela gestão 1933/86 : "Desenvolver a 
política de Recursos Humanos que proporcione a valorização das 
tarefas docentes, técnicas e administrativas, como elemento de 
motivação e de melhoria do desempenho profissional."
Compatível com o Plano de Ação, o treinamento dos docentes 
da Universidade Federal do Paraná, verifica-se das seguintes ma-
neiras :
a) - Os docentes se capacitam, freqüentando cursos de põs-
graduação mantidos pela própria instituição, que con-
ta com 2 1 (vinte e um) cursos de põs-graduação a ní-
vel de Mestrado e 06 (seis) cursos a nível de Douto-
rado ;
b) - os docentes se capacitam em cursos de põs-graduação
mantidos por instituições com sede em outros Estados 
do País, contando para isso com bolsas de estudo do 
PICD/CAFES, do CNPq e outras instituições;
c) - os docentes se capacitam em cursos de põs-graduação
mantidos por instituições de outros países, utilizan-
do-se de bolsas de estudo oferecidas por organismos 
de fomento à pesquisa e à pós-graduação, dos quais os 
mais destacados são a CAPES e o CNPq.
Esses órgãos mantenedores da põs-graduação estabelecem di-
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retrizes e normas que devem ser seguidas pelos docentes candidatos 
a bolsas de estudo.
No âmbito da UFPR, ainda, ê necessário lembrar que existe 
uma coordenação local do PICD, a cargo da Prõ-Reitoria de Pós- 
Graduação, a qual recebe subsídios de uma "Comissão PICD", compos-
ta por um representante de cada um dos 09 (nove) Setores, sendo 
que seu presidente ê eleito pelos membros integrantes desta Comis-
são.
Em seu cometimento, a Comissão :
a) - coleta dados junto aos Setores através de seus membros,
no sentido de identificar e caracterizar a pretensão 
dos docentes junto a cada um dos Departamentos que
compoêm seu Setor;
b) - elabora, junto com a Prõ-Reitoria de Pós-Graduação , o
planejamento anual da instituição no que se refere â 
capacitação de docentes, áreas prioritárias e número 
de bolsas de estudo pretendido.
A titulação obtida via os cursos de Pós-Graduação junto ã 
UFPR ê quantitativamente modesta, ainda. Também, parte importante 
dos titulados pertence a outras instituições.
Além disso, as áreas da pós-graduação não cobrem o leque de 
especialidades trabalhadas nesta instituição. Assim, a uma políti-
ca de pós-graduação não só calcada nesta constatação da limitação 
dos seus próprios programas, mas imbuída de convicção de que es-
tratégias endogênicas podem ser viciosas, e, ainda, de que o co-
nhecimento científico tem um padrão internacional, vem reforçando 
o estímulo ao afastamento de professores, a concessão de bolsas no 
País e no Exterior, o intercâmbio entre instituições congêneres , 
nem sempre endossados (tal estímulo) pelos Departamentos.
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Planos de capacitação a nlvel da PRPG têm sido apresenta-
dos .
Em Relatório apresentado em 1987, a Prõ-Reitoria de Pós- 
Graduação fez conhecer que
"A UFPR conta atualmente com 21 programas 
de Mestrado e 06 de Doutorado. Durante o 
ano de 87 ofereceu 27 cursos de Especiali-
zação entre permanentes e eventuais. O nú-
mero de professores envolvidos com a Põs- 
Graduação stricto sensu somou 691 para 768 
alunos matriculados. Os Cursos de Especia-
lização envolveram cerca de 400 professores 
e contaram com cerca de 1.000 alunos.A UFPR 
durante 1987 manteve 238 bolsistas da CAPES 
(Mestrado e Doutorado) e 98 do CNPq para o 
País. No Exterior, mantêm 31 bolsistas. O 
número de teses defendidas em 1987 foi de 
80".
O último Plano de Capacitação de Docentes da PRPG, pode 
ser assim resumido:
Objetivos do Plano :
" - revitalização da natural articulação de 
Ensino, Pesquisa e Extensão ;
- capacitação do contingente humano da 
instituição no sentido de contribuir 
para o desenvolvimento do País atenden-
do à sua realidade socio-econômica".
Ações desenvolvidas:
11 a PRPG enviou a todos os Departamentos da 
instituição um formulário que revelasse, 
dentro do universo departamental,as preten-




"O acompanhamento acadêmico dos bolsistas é 
realizado basicamente através das Diretri-
zes e Instruções da CAPES. - Para tal, são 
observadas : - as recomendações quanto ao 
processo de seleção - as datas de início e 
previsão de encerramento de cada fase - as 
exigências próprias de cada modalidade de 
nível. Exige-se através de atualizado o For-
mulário, o Relatório do Bolsista, com apre-
sentação semestral. Esses relatórios são 
apreciados também pela Comissão PICD quanto 
pelos departamentos de origem. Para consul-
ta, avaliação e acompanhamento, além das 
Pastas dos Bolsistas, um micro arquivo per-
mite obter rapidamente as informações a
respeito do desempenho dos beneficiados no 
PICD, inclusive no exterior."
Filtragem das prioridades :
Com o objetivo de identificar no universo docente, os seg-
mentos ideais para qualificação, a PRPG efetuou um levantamento 
e estabeleceu as seguintes prioridades :
" 1 ) - docentes com menos de 30 anos que a-
inda não tem mestrado e que preten-
dam fazer carreira na instituição;
2) - docentes entre, aproximadamente, 30
e 40 anos que já tenham concluído o 
mestrado e consequentemente aptos a 
ir para o doutorado;
3 ) - docentes que por qualquer razão não
desejam participar do PICD:"
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c) A pesquisa
Apõs articularmos nosso conhecimento inicial com os dados 
obtidos pela revisão das fontes doutrinárias sobre o sentido da 
pós-graduação no Brasil, e, em particular, com a reflexão oportu- 
nizada nesta instituição (UFPR) pelo Programa de Avaliação da Re-
forma Universitária - PARU, ratificamos a decisão de centrar nos-
sa sondagem sobre "o grau de criteriosidade das indicações depar-
tamentais para os programas de treinamento pós-graduado.
Repassamos, pois, algumas observações contidas no Relató-
rio Final do PARU - Estudo base - UFPR, considerando as constata-
ções evocadas, matéria de uma prê-avaliação passível de somar com 
o nosso estudo.
Em sua introdução, o Relatório anuncia que detectou
"erros e acertos, metas e desvios, funções e 
disfunções, convicções e perplexidades. Ê 
quadro semelhante ao que o PARU levantou em 
outras instituições. Federalizada, reformada, 
nossa Universidade vive o drama vivido por 
todo o ensino superior brasileiro".
Ê difícil interpretar esta e outras pesquisas, feitas em 
outras universidades, como não sendo um evidente indício de que a 
reforma não atingiu integralmente as metas propostas.
O panorama é extremamente complexo e os resultados alcan-
çados pelo PARU constituem apenas um fio da meada. Não ê justo
minimizar, entretanto, a importância da pesquisa.
Ê preciso discutir e repensar o ensino partindo da reali-
dade concreta: essa realidade palpitante, confusa e até mesmo con-
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- ( f i f i  )
traditõria retratada nos resultados da pesquisa.
E que realidade i esta ?
No tocante ao item 1.1.2.10 da pesquisa em pauta que trata 
"quantificação e qualificação do corpo docente , suas condições 
de trabalho e avaliação de desempenho", destacamos as seguintes 
anotações :
1) A melhoria da qualidade de ensino está relacionada, no 
entendimento dos professores, a " melhores salários e 
maior tempo disponível" (2 2% dos respondentes)e ao pro-
vimento de u'a mais adequada "infra-estrutura".
2 ) Os professores não percebem a necessidade de avaliação 
do desempenho docente. Entende, um pequeno segmento, que 
a melhoria do ensino está já comprometida desde o ato 
de contratação (ê preciso contratar "docentes altamente 
qualificados").
3) Não existe uma sistemática de desempenho dos professo-
res. As eventuais informações derivam de informações 
espontâneas dos alunos. Uma infíma parcela de coordena-
dores de curso é partidária da implantação da avalia-
ção do desempenho docente.
4) A relação "ensino e pesquisa" não ê percebida em sua 
relevância tanto por alunos como professores.
5) Não há demonstração de interesse pela política da car-
reira docente. Os professores alegam que "a polZtica dc 
pe.t>&oal e. de.li.nZda pela legislação {je.de.fial", não exis-
tindo uma política específica para a Universidade. Tam-
bém concordam em que " não existe uma polZtica definida 
em fie.taq.ao ã qualificação".
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6 ) Mais da metade de chefes departamentais respondentes 
confirmou a não existência de critérios estabelecidos 
para a contratação de docentes.
7) Em todo caso, no que concerne â participação do profes-
sor na administração acadêmica, há uma certa concordân-
cia sobre " os temas mais freqüentes relatados nas reu-
niões departamentais : administração de pessoal (2 2%) , 
com ênfase em desligamentos, distribuição de encargos , 
admissão de docentes ; administração acadêmica (16%), 
envolvendo oferta e programa das disciplinas, currícu-
los de cursos, etc.; discussão referente a pesquisas 
(10%) e somente 4% para a consideração do rendimento 
escolar".
8 ) Mas se os professores pouca força dão ã avaliação do 
desempenho docente, já os alunos consideram que " o 
acompanhamento e avaliação do desempenho dos docentes 
por parte dos Departamentos ê um fator importante para 
a melhoria da qualidade do ensino".
9) Com relação ã põs-graduação, há um consenso acentuado 
sobre a correspondência entre " a melhoria da graduação 
e a qualificação do corpo docente".
10) Quase a metade dos professores reconhece que a maior 
qualificação do corpo docente dá prestígio ao departa - 
mento respectivo, mas, por outro lado, parte deste jul-
ga que "a põs-graduação aumenta a carga horária depar-
tamental sem aumentar a previsão de recursos humanos, 
sem melhorar a remuneração ou, mesmo, sem compensar a 
dedicação à atividade didática.
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11) Sobre as dificuldades que o desenvolvimento da Põs- 
Graduação enfrenta, um quinto dos professores consul-
tados não tem resposta imediata. Os demais apontam 
"falta de professores com nível <le competência adequa-
da" (16%) e "falta de recursos" (9 %).
12) Contrariamente à opinião dos professores, chefes de 
departamentos e coordenadores de curso reconhecem que 
" a pós-graduação funciona apenas como fator de ascen-
são na carreira docente".
13) Quanto âs condições institucionais mais importantes 
para a consolidação da pós-graduação, os professores 
identificam : professores motivados para a pesquisa 
(2 1 %), infra-estrutura institucional (18%), política 
flexível das agências de financiamento (1 0 %) e exis-
tência de pesquisadores renomados (9%).
14) hã uma concordância maciça sobre a insuficiência de 
equipamentos e materiais de pesquisa nos Departamentos 
e a morosidade do processo de aquisição dentro e fora 
do País.
15) Os professores, em quase toda a sua totalidade confir-
mam o não acesso â administração financeira da insti-
tuição, desconhecem os fatores do orçamento global da 
instituição (92%) e as possibilidades das agências de 
fomento da pesquisa (73%). A falta de fluxo de infor-
mação entre a administração e os docentes explica esse 
desconhecimento.
16) Não hã participação significativa dos alunos de pós- 
graduação junto âs pesquisas do Departamento.
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17) Não há estímulo para a pesquisa (99% de afirmação).
18) Não hã interação entre as funções universitárias de 
ensino, pesquisa e extensão.
19) Na gestão da Universidade convivem, na opinião docente, 
a centralização decisória e uma progressiva participa-
ção nas decisões, mas, sobretudo, uma clara dissocia-
ção entre todos os órgãos, desde os Conselhos, Cole- 
giados e outras instâncias inferiores.
20) A queixa de falta de autonomia recai basicamente sobre 
a gestão financeira.
21) Não hã indicação de conflitos institucionais relacio-
nados ao setor da pós-graduação.
22) Hã um descrédito no desempenho das funções sociais da 
Universidade. Apenas uma margem não muito destacada a-
ponta que a Universidade jã vem gerando conhecimento 
científico, tecnológico e artístico, formando profis-
sionais competentes e cidadãs conscientes.
23) A respostas dos altos dirigentes são mais otimistas 
que as dos professores e alunos no que se refere ao 
desempenho social geral da Universidade.
A capacitação do professor quer relacionada à melhoria do 
ensino e à produção científica, quer relacionada a uma condição 
ótima para participação na gestão universitária ê, ainda, uma 
questão fundamental, que pode ser melhor articulada a partir da 
base departamental, unidade com autonomia relativa. Cabe, pois, 
neste momento, avançar sobre a percepção do departamento e a qua-
lificação de suas decisões sobre essa capacitação doccntc.
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c.l) Perfil de criteriosidade
O processo da formulação política da capacitação dos qua-
dros nas Universidades está respaldado, como pudemos ver, em um 
amplo e explicito compromisso institucional. Comandado a partir 
da administração federal. Contudo, ê no âmbito interno das Uni-
versidades que se programa e dimensiona aquela capacitação. E mais, 
ê a partir da proposta departamental que a Universidade pela ad-
ministração setorial da pós-graduação, toma as decisões conse-
qüentes (afastamento do professor, por exemplo).
O Regimento da UFPR enquadra a competência dos Departamen-
tos, muito embora não disponha claramente quanto aos termos de um 
processo de capacitação de quadros.
Repetimos, então, a pergunta que nos fizemos, e que foi 
apontada no encaminhamento do presente estudo ( na introdução ): 
" qual é o grau de criteriosidade na atuação departamental?"
Os principais e mais elementares indicadores do comporta-
mento criterioso da atuação departamental na definição da capaci-
tação do seu quadro poderiam assim ser arrolados:
A) Otica Departamental
1) Existência de uma programação para capacitação docente 
calcada em critérios e prioridades para tratamento do 
quadro docente em seu conjunto.
2) Perspectiva temporal (tempo anterior necessário ao 
afastamento para treinamento) e tempo do afastamento 
em si.
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3) Objetivos do treinamento
- reforço da área de atuação do docente
- reposição de quadro em função de áreas de conhecimento
- expansão programática do Departamento (nova disciplina 
no curso de graduação, novo curso de põs-graduação
- projeto individual de profissionalização.
4) Estímulo (concessões, privilégios internos no contexto 
das tarefas departamentais docente que efetua estudos de 
põs-graduação em outras instituições obtêm afastamento 
integral de suas atividades didáticas. Tipo de tratamen-
to adotado para os docentes em treinamento na própria 
instituição: redução da carga didática, dispensa de per-
manência, dispensa de reuniões, outras concessões).
5) Ciência dos programas das Agências financiadoras de es-
tudos pós-graduados. (Professores conhecem, já partici-
param de programas de capacitação e pesquisa financiados 
por Agências externas á Universidade).
6 ) Acompanhamento e avaliação do desempenho docente durante 
o programa de treinamento (formas, sanções ...).
7) Grau de adesão
Consonância com o programa político de capacitação (res-
trições )
B) Otica do docente
A ótica do docente pode estar ou não entrosada à ótica de-
partamental. Alêm disso, pela prática no treinamento, o docente 
pode oferecer dados suplementares para uma formulação de proposta 
de capacitação a ser radicada pelo Departamento.
Entre tais dados de efeito imediato sobre uma programação
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departamental, destacamos em nossa sondagem :
- de parte do docente em treinamento:
8 ) Tipos de dificuldades enfrentadas na realização dos es-
tudos (inclusive para os que fazem na própria institui-
ção, dificuldades derivadas da acumulação de encargos 
didáticos, administrativos e outros especiais)
9) Caracterização e margem de escolha do treinamento (res-
trições na escolha, motivos pessoais, institucionais e 
profissionais relacionados ao programa)
10) Correspondência de expectativas e razões de permanência 
no Programa
- de parte do docente já submetido a treinamento os dados 
anteriormente apresentados e mais os que seguem:
11) Propriedade do prazo de realização de um programa pós- 
graduado (em condições normais ou excepcionais) trans-
formar o treinamento em razão de sua prática universi-
tária (ensino e pesquisa, na graduação e na pós-gradua-
ção; maior envolvimento, aproveitamento)
12) Impacto do treinamento realizado :
- dificuldades de readaptação acadêmica.
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c.2 Técnica e resultados da pesquisa
A pesquisa se utilizou de três tipos de questionário: um
distribuído a todos os Departamentos didáticos da UFPR, com o ob-
jetivo de detectar as diretrizes seguidas pelos mesmos, no que se 
refere á política de capacitação docente; outro, enviado a docen-
tes treinados, com o propósito de obter informações relativas à 
sua caracterização, atividades desenvolvidas atualmente, estudos 
realizados, obtenção de bolsas de estudos, grau de dificuldades 
encontradas durante a realização do curso e no retorno á insti-
tuição, entre outras; e um terceiro questionário, enviado a do-
centes em treinamento, e com objetivos semelhantes ao do enviado 
a docentes já titulados, apenas considerando a fase respectiva de 
realização do treinamento.
d
As informações dos questionários foram complementadas com 
entrevistas junto a docentes e alguns chefes e sub-chefes de 
departamento.
A amostra escolhida para o envio do formulário abrangeu 
cerca de 100 (cem) docentes treinados e 100 (cem) em treinamento, 
e, ainda, todos os departamentos da UFPR.
Os resultados, na ótica departamental
Dos 62 Departamentos da UFPR, apenas 20 devolveram o ques-
tionário devidamente respondido. Considerando-se o fato de que a 
Universidade possui 1935 docentes, dos quais 345 são Doutores, o 
que corresponde a 18%, 621 são Mestres representando 32%, 513 são 
portadores de títulos de aperfeiçoamento/especialização, numa re-
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lação de 26% e 456 possuem apenas graduação, o que corresponde a 
24%, e que os Departamentos que responderam ao questionário abri-
gam 720 docentes, com a seguinte titulação : 08 Pós-Doutores igual 
a 1%. 160 Doutores igual a 22%, 226 Mestres igual a 31%, 192 Es-
pecialistas e/ou portadores de titulos de aperfeiçoamento, cor-
respondente a 26% e 133 graduados correspondente a 18%, verifica- 
se que a amostra obtida ê significativa, conforme se observa nos 
gráficos que seguem.
Os Departamentos respondentes abrigam 38% dos docentes da
UFPR.
Analisando-se as respostas obtidas, tem-se que 07 Departa-
mentos possuem programação para a capacitação docente, sendo que 
em um dos departamentos a existência dessa política é recente 
(1987).
15 Departamentos, isto ê 75% da amostra não estipula prazo 
para que o docente após seu ingresso na instituição possa afastar- 
se para realizar estudos de pós-graduação; em 04 o prazo máximo 
estipulado ê de 02 anos e em 0 1 o prazo mínimo ê de 0 1 ano.
19 responderam que a área de atuação do docente é o item 
considerado pelo Departamento para aprovar o afastamento do do-
cente, enquanto que a expansão programática do Departamento vem 
em segundo plano. A iniciativa docente é considerada por 05 De-
partamentos .
Ao quesito concessões para docentes que realizam estudos 
de pós-graduação no âmbito da própria instituição, 14 Departamen-
tos responderam que os mesmos têm a carga didática reduzida, 09 
dispensam da permanência e 03 dispensam das reuniões departamen - 
tais, sendo que em alguns casos, acontecem as três alternativas.
Isto nos leva a formular a seguinte questão : Qual será o
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rendimento destes docentes no curso de pós-graduação freqüentado?
Todos responderam que os docentes do departamento conhecem 
e já foram beneficiários dos programas de bolsas de estudo e de 
fomento à pesquisa.
Em 17 departamentos existem docentes que concluiram crédi-
tos teóricos e ainda não defenderam tese. 0 total desses docentes 
ê 48. Por um lapso na formulação do instrumento não perguntamos 
se os créditos ainda têm validade ou se já caducaram. Soubemos, 
posteriormente, por entrevista, que, em alguns casos os mesmos 
perderam a validade.
0 acompanhamento do desempenho do docente em treinamento , 
é feito através de relatórios por 1 2 departamentos respondentes , 
01 não possui procedimento formal e 07 não responderam.
Os chefes de 19 departamentos que responderam ã consulta , 
não fazem restrições ao PICD, e 01 chefe respondeu que não conhe-
ce o Programa.
A questão livre chamada de recomendações, foram dadas as 
seguintes respostas : " deveria ser definida pela UFPR, uma po-
lítica de intercâmbio com a área da Educação, para aperfeiçoamen-
to da sistemática de treinamento" ; "os departamentos deveriam 
melhorar a força trabalho para permitir a capacitação de mais do-
centes" e finalmente " ê necessário mais verbas para a realização 
de mais cursos na UFPR".
Os resultados na ótica dos treinados ou titulados
Dos docentes titulados, 54 devolveram os formulários, e 
destes, além da pós-graduação "stricto sensu", 23 possuem pós- 
graduação "lato sensu" especialização e/ou aperfeiçoamento, sendo
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que 08 realizaram esses estudos no Exterior.
A média de tempo para obtenção de créditos teõricos de
Mestrado foi de 24 meses e da elaboração da dissertação, 12 meses, 
perfazendo um total de 36 meses. Enquanto que, no Doutorado, a 
média foi de 18 meses para obtenção dos créditos teõricos e 18 
para elaboração da tese; em rarissimos casos este tempo varia pa-
ra 24 meses. Todos consideraram o tempo suficiente.
Dos respondentes, 44 obtiveram bolsas de estudos, numa re-
lação de 81% e 09 não obtiveram, numa relação de 16%.
Das bolsas obtidas, 31 são CAPES/PICD (58%), 03 CAPES/DS
(5%), 14 de outras agências (21%), e 11 do CNPq (20%).
Comissão Fullbright, Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, DAAD, FINEP, Ministério Alemão, USAID, Fundação Ford, PEAS, 
SUBIN, UNESCO estão entre as agências citadas como outras agên-
cias que agraciaram docentes com bolsas de estudo.
31 docentes responderam que enfrentaram dificuldades du-
rante a realização dos estudos de põs-graduação, particularmente 
de ordem material de sustentação, e de recursos financeiros e 
técnicos para elaboração da tese. Talvez por aqui se possa expli-
car a duração abreviada de alguns treinamentos.
81% dos respondentes puderam escolher o curso, e 19% tive-
ram que realizar o curso que estava a seu alcance, para 81% o 
principal motivo que os levou a realizarem o curso foi o desen-
volvimento pessoal, para 18% o principal motivo foi a necessidade 
do departamento, e para 1 % a possibilidade de ascensão funcional.
Para 28 docentes o curso contribuiu de maneira significa-
tiva para o desenvolvimento pessoal, enquanto que para 26 contri-
buiu para o desenvolvimento intelectual, e 26 consideram que a 
realização do curso é responsável por seu desenvolvimento profis-
114
sional.
A realização do curso projetou reflexos no desempenho pro-
fissional dos docentes em relação ã pesquisa para 3 7 , melhor de-
sempenho na graduação para 18, e atividades de pós-graduação para 
17 docentes. 81% dos docentes tiveram a intensidade de suas ati-
vidades fortemente alterada após a realização de estudos de pós- 
graduação .
A totalidade dos respondentes, enfrentou dificuldades ao 
regressarem â instituição. Dentre as dificuldades relacionadas, a 
maioria refere-se â falta de infra-estrutura, falta de recursos 
materiais e financeiros, falta de pessoal de apoio, dificuldades 
de adaptar a formação recebida â realidade brasileira, falta de 
periódicos e de bibliografia especializada. A falta de condições 
de trabalho e o isolamento profissional, diferenças culturais e 
rotina burocrática irracional, também fazem parte do rol de difi-
culdades encontradas.
A questão aberta obteve respostas como as que seguem : 
"existe muito conflito interno, quando o docente regressa titula-
do, ê sobrecarregado de atividades porque esteve ausente"; "o do-
cente se titulou em área onde só pode desenvolver trabalho teóri-
co, por exemplo no Departamento de Artes, o docente titulou-se em 
Teatro, mas o Departamento tornou-se um laboratório de artesanato 
com vista à sociedade de consumo"; "falta segurança para o pes-
quisador, quando o mesmo consegue financiamento para uma pesquisa, 
diante da conjuntura não pode realizã-la"; "o investimento econô-
mico ê desperdiçado em virtude do não aproveitamento pleno e in-
teligente da capacitação desenvolvida"; "a UFPR deveria dar opor-
tunidade ao docente para mudança de Departamento".
Finalmente, um docente respondeu: "Quando se dá o melhor
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de sí, não existem barreiras nem obstáculos. Tudo deve ser bem 
feito para ter seu valor".
Os resultados, na ótica dos docentes em treinamento 
treinandos. 1
Da amostragem escolhida de 100 docentes em treinamento, a-
penas 23 responderam ao questionário.
Desses, 13 são bolsistas CAPES/PICD. Atualmente 14 dos 23 
respondentes estão apenas elaborando dissertação/tese e 09 estão 
cursando disciplinas teóricas e elaborando dissertação/tese.
Dos respondentes, 19 afirmam que enfrentam dificuldades 
para realizarem o curso e estas dificuldades estão relacionadas a 
problemas financeiros, atividades paralelas, não dispõem de bolsa 
de estudo, dificuldades para elaborar a dissertação/tese por fal-
ta de bibliografia e de periódicos.
19 tiveram oportunidade de escolher o curso, 04 não pude-
ram escolher.
Desenvolvimento pessoal foi o principal motivo para que os 
mesmos realizassem o curso. Para 22 docentes a realização do cur-
so está satisfazendo as exigências.
Apenas 08 estão afastados de todas as atividades.
Foram feitas críticas relacionadas ao atraso no pagamento
das bolsas e forma de concessão.
O sistema de informações também foi criticado: os Departa-
mentos sabem que o docente está afastado, e, no entanto, "a cor-
respondência permanece no escaninho".
A discriminação feita a docentes que realizam estudos de 
pós-graduação na própria instituição também foi criticada.
Um docente fêz a seguinte observação,- que houvemos por bem
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incluir: "Tudo depende da vontade de vencer e do esforço pessoal. 
Os obstáculos vão sendo vencidos se pensarmos que fazemos parte 
de um grupo privilegiado que pode buscar a realização pessoal e 
depois doá-la às novas gerações".
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V - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
As conclusões logradas pelo presente estudo, bem como as 
recomendações subjacentes, são tão modestas quanto concretas. Elas 
diferem do conhecimento comum da comunidade da UFPR pela tentativa, 
apenas, de sistematização e de enquadramento em um amplo compro-
misso politico-institucional da questão da capacitação docente. 
Tais conclusões requerem, ainda, servir ã reflexão e recuoeração 
da administração universitária, reforçar aquela consciência uni-
versitária progressiva de que falávamos ao iniciar a escrita desta 
tese.
Com base em tais intenções, entendemos oportuno ressaltar 
as seguintes conclusões:
1 - Se é verdade que o compromisso político da capacitação 
docente a nível de pós-graduação, na universidade bra-
sileira, está definido de forma centralizada, é também 
verdade que resta âs universidades uma ação correspon-
dente, ou seja, de contrapartida programática importan-
te. Melhor dizendo, há espaço para uma cooptação Agên-
cias X IES na projeção dos quadros universitários.
2 - 0  comando central do desenvolvimento de Recursos Huma-
nos universitários está codificado em planos determina-
dos, incentivos e outros suportes adotãveis pelas IES. 
Este comando está progressivamente mais articulado e 
sistemático.
3 - No caso da UFPR, não há indícios• de uma programação
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plena, e articulada. Hã, isto sim, uma utilização oca-
sional de critérios para a concessão de afastamento. 
Não hã apoio efetivo para os treinamentos. Além disso, 
e talvez porisso mesmo, ê de se notar o empenho da Co-
ordenação dos Cursos de Pós-Graduação em estabelecer 
mecanismos de aproximação entre os Programas de Pós- 
Graduação e a administração superior da UFPR.
4 - Â ausência de programação se soma a falta de sensibi-
lidade no processo de reabsorção do treinado. Hã ne-
cessidades sentidas pelos treinandos e treinados que 
não são exatamente consideradas pelos Departamentos. 
Uma ilustração complementar refere-se à designação de 
compromissos quando do retorno do treinado: aumento da 
carga didática para "compensar a dispensa â época do 
treinamento", a indicação para os cargos burocráticos e 
o consequente duplo afastamento da pesquisa. Muito em-
bora o órgão que coordena a Pós-Graduação na UFPR ve-
nha tentando articular propostas programáticas em cada 
ãrea de conhecimento, na verdade, sua atuação estã bem 
próxima de uma mediação burocrãtica. Não hã manifesta-
ção de interferência (de cima para baixo) junto aos 
Departamentos.
5 - 0  viés dos estudos Pós-Graduados do pessoal docente da 
UFPR é personalizado, isto ê, a capacitação é geral-
mente resolvida em função de conveniência individual . 
Por tal, reforça o sentido espontaneista da capacita-
ção docente que, apesar de tudo ê percebido no proces-
so que "deu certo". .
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6 - Existem barreiras, ainda, à capacitação docente. Tais 
barreiras se devem à inexistência de cursos em áreas 
necessárias, não disponibilidade do docente para afas-
tamento ao Exterior (razões lingüísticas ou de inte-
resse particular, como atividades profissionais, por 
exemplo).
7 - 0  perfil docente revela titulação precoce, em termos 
de sua relação institucional. Por outro lado, a car-
reira já consolidada independente da titulação não 
justifica a capacitação tardia. Não há expectativas 
amplas de vagas para professor titular; o que desesti- 
mula a capacitação avançada.
8 - Em face da nova sistemática do Plano Onico de Classi- 
' ficação e Retribuição de Cargos e Emprego, que prevê
uma formação recorrente (semestre sabático), faz-se 
mais urgente a adoção de um comportamento programático 
explícito no que se refere ã capacitação docente. Tal 
estratégia impõe-se também, pelo estado de baixa qua-
lidade no desempenho da função universitária ( ensino, 
pesquisa, criação, extensão).
9 - Ê questão essencial a revisão da coordenação da polí-
tica de Pós-Graduacão na UFPR, combinada à revisão da* w
ocupação do espaço científico pelos docentes. Muitos 
professores estão, hoje, mal adaptados em seus depar-
tamentos, às custas de uma reforma institucional, que 
pouco representou além de "camisa de força" para o do-
cente. Porque, afinal, o dzòznvoZo-imznto dz RecuAòoó 
Humano-4 deve prever não sé a satisfação do docente 
como o rendimento dos compromissos institucionais.
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GRÄFICO I
DADOS REAXS DA UFPR.
,V
I ' . ' - ' - ; ! : ' -  •
REGIME DE TRABALHO
_DED I C AÇAO E X C L U S I V A
2 0  H OR AS  S E M A N A I S
4 0  HORAS S E M A N A I S
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GRAFICO II
DADOS DETECTADOS NA PESQUISA.
CATEGORIA FUNCIONAL
A S S I S T E N T E
M E S T R E
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Curitiba,
Prezado (a) Professor (a)
Venho á presença de Vossa Senhoria solici-
tar-lhe o obséquio de responder o questionário anexo, o qual ser-
virá de subsídio para a elaboração de minha dissertação de Mes-
trado, que trata da Capacitação de Docentes na Universidade Fede-
ral do Paraná.
Na certeza de ser atendida por Vossa Senho-
ria que,sabe da importância do instrumento para uma pesquisa, a-
gradeço antecipadamente e apresento
Cordiais Saudações 
Gildamir Espinoso Warde






Caracterização do corpo docente :
















T O T A L T O T A L T O T A L
2. O Departamento possui uma programação definindo priorida-
des e critérios, quanto à capacitação e o treinamento do 
docente ? Sim CU Não CU Em caso afirmativo informar
desde quando? ________________________________________________
3. Qual o prazo estipulado pelo Departamento, para que um do-
cente apõs o seu ingresso no quadro da instituição, seja 
liberado para realizar estudos de põs-graduação?
4. Qual dos itens abaixo, ê levado em consideração na aprova-
ção pelo Departamento, do afastamento de docentes que pre-
tendem realizar estudos de põs-graduação?
a) O curso pretendido está diretamente relacionado com a
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área de atuação do docente D
b) o docente deve ser treinado e preparado para substi-
tuir outro docente em vista de :
problemas de saúde O  proximidade da aposentadoria CU
c) a expansão programática do Departamento traduzida em : 
oferta de nova disciplina CU criação de novo curso de 
graduação D  criação de curso de pós-graduação CU 
outros CU
d) i n i c i a t i v a  d o c e n te  CU
5. O docente que efetua estudos de pós-graduação em outras 
instituições obtêm afastamento integral de suas atividades 
didáticas. Qual o tratamento ministrado a docentes que
efetuam estudos no âmbito da própria instituição ?
a) Têm a carga didática reduzida O
b) ficam dispensados da permanência EU
c) ficam dispensados das reuniões departamentais CU
d) o u tr o s  CU
e s p e c i f i c a r  _______________________________________________
6 . Os docentes de seu Departamento conhecem os programas de 
bolsas de estudos oferecidas pelas instituições financia-
doras ?
Somente bolsas de estudos para pós-graduação CU 
Conhecem os programas de fomento â pesquisa CU 
Conhecem e já participaram de programs de bolsas de estu-
dos para pós-graduação CU
Obtiveram auxílios para pesquisas CU
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7. No seu Departamento existem docentes que concluiram crédi-
tos teóricos em cursos de pós-graduação, mas que não de-
fenderam tese ?
Sim D  Não O  Em caso afirmativo, quantos?___________
8 . De que forma o Departamento acompanha a atuação e o de-
sempenho do docente em treinamento?
9. 0 senhor faz restrições ao PICD (Programa Institucional de 
Capacitação de Docentes)?
Sim O  Não [~| Em caso afirmativo explane a respeito:
10. Se existir alguma colocação ou sugestão que o Departamento 
queira fazer em relação ao treinamento de docentes, por 
favor, utilize o espeço abaixo.
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QUESTIONÄRIO N9 02
1. Caracterização do docente
a) Classe 
Assistente D  
Adjunto O
Titular D
b) Regime de trabalho
c) Tempo de serviço como docente na UFPR





20h □  40h □  DE □
anos
e) Atividades desenvolvidas atualmente
- Aulas na graduação
- Aulas na põs-graduação
- Orientação de estágios/monografias
- Orientação de teses/dissertações
- Coordenação,Vice-Coordenação de Cur-
so Covênio/Projeto








f) Estudos de pós-graduação "stricto sensu"
Grau Instituição País Area de concentração Ano Cone.
Obs.: M = Mestrado; D = Doutorado e P = Pós-Doutorado 
g) Estudos de põs-graduação "lato sensu"
Grau Instituição País Area de concentração Ano Cone.
Obs.: E = Especialização e A = Aperfeiçoamento
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2. A realização de seu curso de pós graduação foi efetivada em
  meses para a obtenção dos créditos de mestrado, e ___
meses para a elaboração da dissertação. ____  meses para a
obtenção dos créditos de doutorado, mais  meses para a
elaboração da tese. Você considerou esse tempo: suficien-
te □  insuficiente D  . Teça comentários a respeito :
3. Se iniciou curso em uma instituição e o conclui em outra,
citar o (s) nome (s) do (s) curso (s) a (s) ãres (s) de
concentração e o nome das instituições : ___________________
4. Para a realização de seus estudos de pós-graduação, você 
obteve bolsa de estudos ? Sim O  Não D
5. No caso de resposta afirmativa, indique a instituição que 
que ofereceu a bolsa de estudos, colocando ao lado da ins-
tituição os simbolos utilizados na questão 2 (M,D,P,E e A) 
CAPES/PICD □  CAPES/DEMANDA SOCIAL □
CNPq D
6 . Se você foi contemplado com algum outro tipo de bolsa de 
estudos, por favor indique a fonte, a finalidade, a data e 
o local (ou instituição).
7. Você enfrentou dificuldades durante a realização de seu 
curso de pós-graduação ? Sim Q  Não Q
8 . Quando optou pela realização de seu curso de pós-graduação, 
você :
a) teve oportunidade de escolher o curso Q
b) não pode escolher, realizou o curso que estava a seu al-
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cance D
9. Indique os motivos que o (a) levaram a realizar o curso de 
pós-graduação. Utilize a escala 1 = principal motivo, 2 = 
segundo motivo e 3 = outro motivo
a) desenvolvimento pessoal dl
b) necessidade do Departamento dl
c) possibilidade de ascensão funcional 0  ,
d) outro d]
Qaul ?___________________________________________ _____________
10. Utilize a mesma escala para a questão abaixo :
O curso contribuiu para :
a) desenvolvimento pessoal dl
b) desenvolvimento intelectual dl
c) desenvolvimento profissional dl
d) integração social D
11. Utilize a mesma escala para a questão :
A realização do curso de pós-graduação teve reflexos em 
seu desempenho profissional com relação :
a) pesquisa dl
b) curso de graduação dl
c) curso de pós-graduação dl
d) outro dl
Qual ?___________ _________________________
12. A realização de estudos de pós-graduação alterou o tipo e/ 
ou intensidade de suas atividades?
Sim dl Não dl
13. Se a resposta acima for afirmativa, relacione as atividades:
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14 . Quando você retornou à instituição, após realizar seus es-
tudos de pós-graduação, qual o tipo de dificuldade encon-
trada com relação a seu desempenho como docente e pesqui-
sador?
Relacione :
15 . Este espaço é destinado a colocações que lhe ocorreram en-
quanto respondia a este questionário :
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QUESTIONÃR10 N9 03











b) Regime de trabalho 20h []] 20h Q  DE d
c) Tempo de serviço como docente na UFPR _____  anos
d) Lotado no Departamento de  
e) Relacione os cursos de põs-graduação "stricto sensu" que 
jã tenha realizado ou esteja realizando :
Grau Titulação País Area de concentração Inlc. Têrm.
Obs. : íM = Mestrado; D = Doutorado
f) Relacione o curso de põs-graduação "lato sensu" que jã 
tenha realizado ou esteja realizando:
Grau Titulação País Area de concentração Iníc. Têrm.
Obs.: E = Especialização; A = Aperfeiçoamento 
2. Atualmente você está : Sim Não
a) Cursando disciplinas teóricas d  d
b) Cursando disciplinas e elaborando 
tese/dissertação □  □
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c) Apenas elaborando tese/dissertação CU
d) Outra situação Q
Qual ?




De outra agência □  Qual?
4. Você enfrenta dificuldades na realização de seus estudos de 
põs-graduação ? Sim CU Não CU
5. Essas dificuldades são relacionadas a:
6 . Quando optou pela realização de seu curso de põs-graduação 
você :
a) teve a oportunidade de escolher o curso CU
b) não pode escolher o curso e realizou o que estava a seu 
alcance CU
7. Indique os motivos que o (a) levaram a realizar estudos de 
pós-graduação. Utilize a escala : 1 = principal motivo; 2- 
segundo motivo e 3 = outro motivo
a) desenvolvimento pessoal CU
b) necessidade do Departamento CU
c) possibilidade de ascensão funcional CU
d) outro O
Qual ?_________________________________________________________
8 . A realização do curso está :
a) satisfazendo suas expectativas CU
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b) Não é o que você esperava, mas vai seguir em frente, por-
que precisa da titulação D
c) Você gosta do curso, mas faz restrições a _______________
9. Atividades desenvolvidas atualmente :
Aulas na graduação 
Aulas na pós-graduação 
Orientação de estágios/monografias 
Orientação de teses/dissertações 
Coordenação/Vice-Coordenação de Curso 
Convênio/Projeto
Outro cargo técnico administrativo 
Qual?___________________________________










ASPECTOS C O M P A R A T IV O S  DO S IS I EM A D E  PÓS G R A D U A Ç Ã O  -  19 7 5 /1 98 5
Aspectos comparativos 19 75 1985
Total de pioyiamas de mestiado, cadastiados 37U 787
Total de programas de doutorado, cadastrados 09 3 2 5
Total de pioíessores envolvidos com atividades 
de pós-yiaduação 7 .5 0 0 2 0 .9 0 0
Total de docentes com doutorado ou livie- 
docência que atuam na pús-giaduação 4 .0 0 0 10 .000
Foi mação de mestics 4 .0 0 0
(acumulado)
4 .0 0 0  
(por ano)




Tem po médio de titulação paia mestiado S /l * 5 anos
Tem po médio de titulação paia doulo iado S /l K 5,5 anos
Petcentual de alunos matriculados que atingem  
a titulação (por ano) 15% 15%
Indice de evasão de alunos do total de 
alunos matriculados (por ano) 5 0 % 4 5 %
Cursos de mestrado com bom desempenho 51 % 6 2 %
Cursos de doutorado com bom desempenho 4 0 % 6 0 %
Fonte: M EC /C A P E S /C A A  — M em òiia da Pós-Giaduação Brasileira 
* S /l — sem informação
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QUADRO I I
Os últimos indicador es demonstram uma evolução positiva da 
qualidade dos cursos de pós-graduação, através dos resultados obtidos anual-
mente pelo processo de avaliação utilizado pela CAPES.
D IS T R IB U IÇ Ã O  P E R C E N T U A L  D O S P R O G R A M A S , S E G U N D O  
C O N C E ITO S  O B T ID O S  N A  A V A L IA Ç Ã O
C O N C E I T O S 19 77 1901 1985
M D M D M D
A 22 23 30 32 33 36
B 29 23 25 26 29 24
C 19 15 23 19 16 12
D 10 6 12 7 8 6
E 7 3 6 5 3 2
SC * 13 30 4 11 8 17
SA * * — - — — 3 3
T O T A L 100 100 100 100 100 100
Fonte: M E C /C A P E S /C A A
Memória da Pós-Graduação Brasileira
*  Sem conceito, aplicável a cursos novos e em reestruturação.
*  *  Sem Avaliação, aplicável a cursos com insuficientes in form a-
ções por deficiência no preenchim ento do relatório.
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QUADRO III
UNIVERSIDADE EEDERAL DU RARANÁ 
CRONOLOGIA DOS CURSOS DE RÓS-CRADUAÇAo
Ano Cursos Mestrado Doutorado Credenciamento 
pelo Cl li
1965 Bioquímica X — 1972
1969 Entomutologla X - 1974
1969 Genética X - 1983
1971 Ciências Geodésicas X — 1973
1972 História X - 1974
1972 Engenharia Florestal X - 1976
1974 Letras X — 1976
1974 Cardiologia X — 1976
1974 Zoologia X - 1975
1974 Pediatria X — 1976
1974 Educaçlo X — 1978
1974 Bioquímica - X 1975
1974 Entomologia — X 1974
1976 Medicina Interna X — #
1977 Ciência do Solo X — 1984
1978 Botânica X — .
1978 Morfologia X — .
1980 Clínica Cirúrgica X .
1981 Dlielto X — 1984
1982 História - X 1985
1982 Kugenluiria Florestal - X 1987
1982 Ciéndas Geodéslcus — X •
1983 Tecnologia Química X - •
1983 Física X - .
1985 Imgenhoria Hidráulica X - •





UNIVERSIDADE EEDERAL DO PARANÁ 
CURSOS DE PÓS-GKADUAÇÂO -  1965/86

























QUADRO NP V 
CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO E APERI LIÇOAMLNIO 
CERTIFICADOS EXPEDIDOS
Anos Cursos NP Cerlilicados
1981 Saúde Pública (E) 35
Metodologia do Ensino Superior (E) 7
Língua Inglesa (E) 1
Tecnologia Projetos Educacionais (E) 15
Educação Física (E) 45
Reumatologia (E) ' 5
Química Analítica (E) 5
Teoria Geral dos Signos (E) 26
Conservação Rodoviária (A) 20
1982 Cardiologia (E) 9
Agrupamentos e Processos Sociais (L) 12
Língua Inglesa (E) 8
Educação Física (E) 11
Antropologia (E) 9
Metodologia do Ensino Superior tE) 18
Metodologia do Ensino Superior - UEPG (E) 37
Zoopláncton Marinho (E) 8
Administração Pública (E) 14
1983 Antropologia (E) 12
Métodos Computacionais (E) 15
Recursos Humanos e Educação Permanente tl 1 17
Cardiologia (E) 4
Física Espacial tE) 1
Metodologia do Fnsino Superior (!•') 10
Diversos (ArL 6P - Res. 14/77) (E) 12
Radiologia Oral (A) 6
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QUADRO NP v i  
CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO E APERPLIÇOAMLN IO 
CERTIFICADOS EXPEDIDOS
(continuação) ,
Anos Cursos_______________________________  NPCerUlícados
1984 Bioquimica (E) 2
Antropologia (E) 2
Radiologia Odontolúgica (E) 2
Radiologia Oral (E) 6
Cardiologia (E) 5
Educação Física (E) 28
Odontologia Preventiva e Social (E) 20
Química Analítica (E> 1
Literatura Diasileira (15) > 19
Residência Medica (E) 67
Biblioteconomia (E) 17
1985 Antropologia (E) 30
Residência Médica (E) 82
Reumatologia (E) 3
Ciências Geodésicas (E) 3
História (E) 6
Bioquímica (E) 1
Medicina do Trabalho (E) 2
Engenharia de Segurança do Trabalho (E) 1
Cardiologia 4E) 6
EducaçJo Especial (E) 58
Engenharia Florestal (E) 2
Educação (E) 11
Literatura Brasileira (E) 10
1986 Genética (E) I
Residência Médica (E) 92
Enfermagem Médico-Cirúrgica (E) 36
Cardiologia (E) 8
Educação Física (EH 62
Engenharia Florestal (E) 5
Matemdtica (F) 31
Engenharia de Segurança do I rabalho < E) I
História t D  2
Entomologia (E) 1
Língua Portuguesa (E) 38
Antropologia Filosófica (E) 16
TOI AL_______  1.076
FONTE; FRFG.
